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RESUMO 
 
 

ANÁLISE ESPAÇO-TEMPORAL DO RISCO À INUNDAÇÃO NA ÁREA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA/RS 

 
 

AUTOR: Jonatas Giovani Silva Aimon 
ORIENTADOR: Romario Trentin 

 
 

Ao longo dos anos o modo como o homem utiliza a natureza, tem ocasionado 
significativos episódios de perdas humanas e materiais, em especial a última década 
devido ao avanço da urbanização, iniciada pela saída a procura por melhores 
oportunidades de emprego da população rural. O município de Uruguaiana tem a 
sua origem ligada a proximidade com o Rio Uruguai, e o comercio com a Argentina e 
Uruguai. Em decorrência desse histórico, e a necessidade de estudos sobre riscos 
naturais e planejamento, este trabalho tem por objetivo analisar a dinâmica espaço-
temporal do risco de inundação na área urbana do município de Uruguaiana/RS. 
Foram utilizados como base de informações dados da prefeitura municipal, Agência 
Nacional de Águas (ANA), aplicando-se o método dedutivo, aliado ao conhecimento 
prévio com conhecimento construído com base em outras referências bibliográficas. 
Para a construção do Modelo Digital de Terreno, utilizou-se a ferramenta Topo to 
Raster do Arcgis 10.1®. O perigo, exposição a ameaça de inundação, foi obtido 
utilizando-se como metodologia o cálculo dos Tempos de retorno (TR), aplicando-se 
a função logarítmica sobre os conjuntos de observações extraídas no estudo prévio 
das máximas inundações ocorridas (acima da altitude 48m). Logo foram obtidas 
suas respectivas cotas limite no terreno para as classes 2/5/25/100 anos (TR). A 
vulnerabilidade, potencial de perdas e danos foi mapeada com base nos 
levantamentos de campo, percorrendo as áreas atingidas pelos TR calculados, 
sendo avaliados os imóveis da área urbana e a distribuição espacial dos mesmos, 
sendo após delimitadas pequenas zonas nas áreas atingidas pela inundação, 
classificadas de acordo com as classes de Vulnerabilidade Muito 
Alta/Alta/Média/Baixa. O detalhamento da topografia local revelou, que as 
inundações que atingem a população decorrem principal pela extrapolação do nível 
das águas nos Arroios Cacaréu e Arroio do Salso de Cima. O mapeamento dos 
245,63 ha, revelou uma grande diferenciação dentro do mesmo município, a 
segregação social é nitidamente manifestada no espaço. A maioria dos domicílios 
com Alta (22,34%) ou Muito Alta (8,40%) vulnerabilidade, concentram-se próximo ao 
Arroio Cacaréu nos bairros Francisca Tarrago e Cabo Luis Quevedo. Após o 
cruzamento dos planos de informação foram encontradas 2.205 residências, com 
risco potencial variando de Baixo à Muito Alto. Em relação ao montante encontrado 
salienta-se a necessidade de atenção para os domicílios encontrados em situação 
de Alto e Muito Alto risco, totalizando cerca de 34,96 % da amostra analisada para 
estudo. 

 
Palavras-chave: Tempo de retorno, vulnerabilidade, geotecnologia. 





ABSTRACT 
 
 

ANALYSIS SPACE-TIME OF RISK TO FLOODING IN THE CITY OF 
URUGUAIANA / RS 

 
 

AUTHOR: Jonatas Giovani Silva Aimon 
ADVISOR: Romario Trentin 

 
 

Over the years, man's use of nature has led to significant episodes of human and 
material loss, especially the last decade due to the advance of urbanization, which 
has been initiated by the search for better employment opportunities for the rural 
population. The municipality of Uruguaiana has its origin linked to the proximity of the 
Uruguay River, and trade with Argentina and Uruguay. As a result of this history, and 
the need for studies on natural hazards and planning, this study aims to analyze the 
spatial-temporal dynamics of flood risk in the urban area of the city of Uruguaiana / 
RS. Data from the municipal government, National Water Agency (ANA) were used 
as information base, applying the deductive method, combined with previous 
knowledge with knowledge based on other bibliographical references. For the 
construction of the Digital Terrain Model, the Arcgis 10.1® Top to Raster tool was 
used. The hazard, exposure to flood threat, was obtained by using the logarithmic 
function on the sets of observations extracted in the previous study of the maximum 
floods (above the 48 m altitude). Soon, their respective boundaries were obtained in 
the field for the classes 2/5/25/100 years (TR). Vulnerability, potential for losses and 
damages was mapped on the basis of field surveys, traversing the areas affected by 
the calculated TR, being evaluated the real estate of the urban area and the spatial 
distribution of the same, being after delimited small areas in the areas affected by the 
flood, Classified according to the Very High/High/Medium/Low Vulnerability classes. 
The detailing of the local topography revealed that the floods reaching the population 
are mainly due to the extrapolation of the water level in the Arroio Cacaréu and 
Arroio Salso de Cima. The mapping of the 245.63 ha, revealed a great differentiation 
within the same municipality, social segregation is clearly manifested in space. Most 
households with high (22.34%) or very high (8.40%) vulnerability, are concentrated 
near Arroio Cacaréu in the neighborhoods Francisca Tarrago and Cabo Luis 
Quevedo. After crossing the information plans were found 2,205 residences, with 
potential risk ranging from Low to Very High. Regarding the amount found, it is worth 
noting the need for attention to the households found in situations of High and Very 
High risk, totaling about 34.96% of the sample analyzed for study. 

 
Keywords: Return period, vulnerabilit, GIS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Como tema para a dissertação foi escolhido os Desastres Naturais, em 

específico as inundações, ocasionadas na área urbana do município de Uruguaiana. 

Conforme Costa (2009), as inundações são fenômenos naturais, com a elevação do 

nível das águas no período de grande volume de chuva, cujos processos são 

recorrentes e necessitam de cuidado nas zonas ribeirinhas. 

Conforme a base de dados do EM-DAT(2009), observa-se uma tendência 

global de aumento na ocorrência de desastres naturais, sendo registrados 350 

ocorrências em 2008. Segundo essa fonte, também é progressivo o aumento nos 

prejuízos estimados, sendo que, em 1975, o prejuízo foi de aproximadamente cinco 

bilhões de dólares, passando a 180 bilhões em 2008. 

Segundo a base de dados internacional da Universidade Católica Louvain, 

Bélgica, entre 2000 e 2007 mais de 1,5 milhão de pessoas foram afetadas por algum 

tipo de desastre natural no Brasil (SANTOS, 2007), ainda é estimado como prejuízo 

deixado pelas inundações cerca de 1 bilhão de dólares.  

Ao contabilizarem-se apenas os desastres hidrológicos que englobam as 

inundações, as enchentes e ainda os movimentos de massa, o Brasil figura como 

10° lugar entre os países do mundo em número de vítimas no ano de 2008, 

contabilizando 1,8 milhões de pessoas afetadas (EM-DAT, 2009). 

Em relação à última década, ainda podem ser citados externamente o furacão 

Katrina nos Estados Unidos, que causou 210 bilhões de dólares em perdas 

materiais, bem como na última década no Brasil os deslizamentos de terras na 

cidade do Rio de Janeiro/RJ (janeiro de 2011), deslizamentos e inundações no Rio 

Grande do Sul (agosto de 2013), inundações abrangentes em Rio do Sul/SC 

(setembro de 2013), e ainda os casos ocorridos de enchentes entre o final do mês 

de junho e início do mês de julho de 2014 que atingiram grande comoção por parte 

da sociedade e governo, ocasionando grande atenção da mídia12. 

 

                                            
1 Disponível em: <http://globotv.globo.com/rbs-rs/bom-dia-rio-grande/v/uruguaiana-e-a-

segunda-cidade-mais-atingida-pela-enchente-no-rs/3480538/> Acesso em 23 de Setembro de 2014. 

2 Disponível em: <http://globotv.globo.com/rbs-rs/rbs-noticias/v/enchente-causa-prejuizo-de-r-

150-milhoes-a-agricultura/3509294/>. Acesso em 23 de Setembro de 2014. 
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Como exemplo de estudos no Brasil tem-se a metodologia utilizada por Miola 

(2013), intensificando inúmeras análises numa bacia hidrográfica localizada na 

região central do Rio Grande do Sul. Pode-se citar o levantamento de Tucci e 

Bertoni (2003), que viabilizaram uma noção das inundações ocorridas na América do 

Sul. Por fim, cita-se o estudo de Cunha et al (2012), que destacam os 

acontecimentos danosos registrados historicamente em Torres Novas, Portugal. 

O município de Uruguaiana no Rio Grande do Sul, tem registrado, em sua 

existência, inúmeros casos de inundações, causando perdas econômicas e sociais. 

No último grande evento, ocorrido no mês de Julho de 2014, foi registrado mais de 

cinco mil pessoas desabrigadas em decorrência do grande volume de chuvas 

acontecidos no município a montante. Diante desse acontecimento, pode-se 

perceber a magnitude desse fenômeno natural. 

A escolha pelo tema de realização da dissertação deu-se, principalmente, em 

virtude da ausência de estudos anteriores sobre recorrência dos desastres naturais 

no município de origem do autor, bem como a grande demanda por planejamento 

urbano dos municípios da região oeste do Rio Grande do Sul. 

Salienta-se ainda que, se as medidas de prevenção contra as inundações no 

município de Uruguaiana não forem tomadas, haverá uma grande probabilidade de 

novos eventos acontecerem, segundo as características levantadas no Inventário de 

Inundações. Deve-se, salientar-se que o município apresenta suscetibilidade “Muito 

Alta” a inundações (MENEZES e SCCOTI, 2013). De acordo com Reckziegel (2007), 

foram contabilizados durante os anos 1980 e 2005 o total de 24 ocorrências de 

inundações. 

Sobre esse ponto de vista, faz-se necessário uma atenção especial nas áreas 

suscetíveis a desastres naturais, buscando informar e conscientizar as autoridades 

públicas quanto aos locais com os maiores riscos. Dessa forma, verifica-se que o 

desenvolvimento dessa pesquisa é de grande valia ao poder público local, pois ela 

gerará uma base cartográfica precisa para o planejamento urbano ao município de 

Uruguaiana-RS, do mesmo modo que servirá como ferramenta de combate às 

inundações. 

Os resultados produzidos poderão gerar aplicações diretas em vários setores 

da sociedade, seja por meio de mapas ou de dados disponíveis para estudos 

posteriores. Ainda, objetivou-se a consecução de publicações e trabalhos 

acadêmicos que foram produzidos durante o período de realização da pesquisa, a 
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fim de beneficiar os gestores públicos e ajudá-los no planejamento, na mitigação dos 

riscos e no conhecimento sobre a importância da preservação dos recursos hídricos. 

Assim sendo, estabeleceu-se como objetivo geral a análise da dinâmica 

espaço-temporal das inundações ocorridas no município de Uruguaiana, com o 

propósito de delimitar as áreas de risco à inundação. 

A fim de atender ao objetivo geral, foram elencados alguns objetivos 

específicos: 

 Analisar os diferentes eventos ocorridos de 1942 a 2015, com o intuito 

de organizar um inventário das principais inundações do município e estimar o 

tempo de retorno das inundações; 

 Integrar as diferentes bases existentes, de modo a propor um Modelo 

Digital de Terreno (MDT) de precisão, retratando a área foco da pesquisa. 

 Definir a vulnerabilidade da área atingida pelas inundações, 

considerando as estruturas das construções; os tipos de construções e a 

pavimentação dos lotes e das ruas; 

 Realizar o cruzamento das informações mapeadas, obtendo-se o 

mapeamento do risco à inundação do município; 

 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A área da realização da pesquisa está localizada no extremo oeste do estado 

do Rio Grande do Sul (Figura 1), entre as coordenadas geográficas 57°15’00” O, 

29°43’00” S e 56°55’00” O, 29°48’00” S. O município possui uma altitude média de 

66 m e conta 125.435 habitantes (IBGE, 2010) dispostos em uma área de 5.715,763 

km². 

O município conta com uma extensa malha viária e no passado também 

possuía uma rede ferroviária ligando o Rio Grande do Sul a Argentina. No município 

localiza-se o maior porto seco da América Latina, são encontrados também quarteis 

das três principais forças armadas, um aeroporto de pequeno porte, 24 unidades de 

atendimento à saúde e, no ano de 2008, foi ainda instalada a Universidade Federal 

do Pampa. 
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Figura 1 - Localização da área de estudo. 
 

 
 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

A formação geológica predominante é a Serra Geral, composta por rochas 

vulcânicas ácidas e básicas, como basaltos que originam solos pouco profundos. O 

tipo do solo predominante na região, segundo Lorenzi (2011) é o Chernossolo 

Ebânico, constituído por material mineral e que tem como características 

diferenciais: alta saturação por bases e horizonte A Chernozêmico, sobrejacente a 

horizonte B textural ou B incipiente com argila de atividade alta (argilas expansivas). 

O relevo do município é muito plano, composto por planícies e formado por 

acumulação material sedimentar depositada nas margens do Rio Uruguai. Também 
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é possível notar algumas colinas, conforme Florenzano (2008, p.13), “baixas 

elevações do terreno, com topos arredondados, amplitudes entre 20m e 60m e 

declividades baixas”. 

O clima da região, conforme classificação de Köppen (1931) é Subtropical - 

Cfa, com médias anuais de temperatura de 23,4 ºC e pluviosidade média anual de 

1.240 mm. Pastore et al. (1986) acrescentam que o clima caracteriza-se por 

apresentar dupla estacionariedade, provocada por um período frio no inverno, 

alternado por um período subúmido e quente no verão. As chuvas são bem 

distribuídas durante todo o ano, não havendo longas estiagens. 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA, 2014), o Rio Uruguai, principal 

recurso hídrico presente no município, possui 2.200 km de extensão, origina-se da 

confluência dos rios Pelotas e Canoas. O rio ainda divide os estados do Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina, cuja bacia abrange um total de 384 municípios, dos quais 

destacam-se Erechim, Ijuí, Uruguaiana, Santana do Livramento e Bagé, todos 

presentes no estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.1.1 Histórico econômico e de ocupação Uruguaiana-RS 

 

A fronteira Oeste serviu como palco para grandes disputas territoriais, 

inicialmente por Portugal e Espanha. A região tem a sua origem e característica 

ligadas aos espanhóis, pois, nos primeiros dois tratados, de Madri (1750) e Santo 

Ildelfonso ficara pertencente à coroa Espanhola. A partir de 1814, o estado do Rio 

Grande Sul passou a ser povoado e distribuído sob a coroa portuguesa, no sistema 

de sesmarias.  

A região foi tratada, então, pelo governo como estratégica, sendo necessária 

a ocupação a todo o custo pelo império (FONSECA, 1984, 51p): 

 

A formação de uma sociedade essencialmente rural teve por base a 

apropriação da terra, que se realizou no Rio Grande, como no resto do país, 

sob o regime de latifúndios. A unidade de medida era a légua de sesmaria 

(43 quilômetros quadrados), e as primeiras concessões de terra foram, em 

média, de 129 quilômetros quadrados cada uma. 
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Na porção do território que se tornou o município de Uruguaiana/RS, 

começou a formar-se um povoado inicialmente chamado de Sant’Ana. A troca de 

produtos básicos produzidos pelas estâncias, principiou a atrair, com o tempo, tanto 

os mestiços de portugueses e espanhóis, quanto índios e andarilhos a procura de 

trabalho. 

Conforme o acervo histórico da Prefeitura Municipal de Uruguaiana3, no ano 

de 1841, foi relatada uma das maiores inundações, sendo devastado o povoado 

anteriormente existente, sendo que, mais tarde em 1843, foi transferida a localização 

do povoado e criada uma vila na localização atual do município de Uruguaiana. 

Por causa da inundação e procurando um local melhor para estabelecer-se, 

em 24 de fevereiro de 1843 a povoação foi reestabelecida e refundada pelo governo 

farrapo no local que ocupa nos dias de hoje, criando-se um porto no atual bairro 

Mascarenhas de Moraes. Logo, o município foi considerado o único fundado sob o 

movimento farroupilha liderado pelo General Bento Gonçalves. 

Com o fim do conflito, o ato tomou legitimidade, para tanto foi criada a lei 

provincial n° 58, de 29 de maio de 1846, que elevou à categoria de vila a povoação 

de Santana do Uruguai, a qual passou a chamar-se Uruguaiana, cabendo ao 

presidente da província marcar provisoriamente os limites do município, sendo assim 

desmembrado o seu território do de Alegrete, a que pertencia e de onde veio uma 

comissão para instalar o novo município. 

Após a derrota e a dissolução da província da Cisplatina (1817-1828), vinte e 

dois anos depois da criação da República Oriental do Uruguai, os Tratados de 12 de 

outubro de 1851, marcaram um ponto importante da história, tanto do Rio Grande do 

Sul quanto do Uruguai. Através desses tratados, foi efetuada a delimitação dos 

espaços geográficos do sul do Brasil. 

Porém, a vila recém-criada, que surgiu e crescia em ritmo acelerado, sofreria 

novamente com um conflito armado, a custo de muitas vidas (COLVERO e 

SOARES, 2009, 5.p). 

 

Em 5 de agosto de 1865, a vila de Uruguaiana, com 450 residências 

e 2.500 habitantes, foi invadida e tomada pelas tropas Paraguaias 

comandadas pelo coronel Antonio de La Cruz Estigarríbia, por conta da 

                                            
3 História do Município de Uruguaiana. Disponível em: 

<http://www.uruguaiana.rs.gov.br/pmu_novo/historia> Acesso em 15 de maio de 2016. 



30 
 

guerra entre os aliados: Argentina, Brasil e Uruguai contra o Paraguai. A 

ofensiva pelo Paraguai se deu com 7.300 homens, enquanto Uruguaiana 

contava para sua defesa com 380 homens comandados pelo Capitão 

Joaquim Antonio Xavier do Vale, o Tenente Floriano Peixoto e, ainda, 

dentre eles um piquete de voluntários vanguardeados pelo Coronel Bento 

Martins de Menezes. 

 

A vila foi devastada, destruída pelo exército paraguaio de Solano Lopez, 

sendo saqueada, incendiada e a sua força dizimada em 45 dias. Surgiu, então, a 

figura de Dom Pedro II, na articulação e na retomada na vila, pessoalmente o 

imperador comandou a expedição, que com sucesso no cerco, expulsou e retomou o 

domínio das terras (COLVERO e SOARES, 2009). 

A partir do início do século 19, Uruguaiana passou a sofrer muitas evoluções 

econômicas e os incentivos que provocaram o seu crescimento populacional (Figura 

2). Começaram a surgir lideranças e organizações na agropecuária, juntamente com 

a criação de empresas prestadoras de serviço (COLVERO. 2002). 

Em 1904, iniciou-se um grande movimento para a implantação de uma 

termoelétrica no município, reunindo engenheiros e técnicos trazidos de Buenos 

Aires, com investimentos dos saladeiros. 

A construção da ponte internacional (Figura 3) e, posteriormente, a circulação 

da linha de trem inauguraram uma fase propícia a investimentos, circulação de 

pessoas e capital. Atraindo para o município contingentes de imigrantes que se 

deslocaram da região central, descendentes de europeus, familiares dos primeiros 

imigrantes trazidos durante a segunda guerra mundial ou trazidos mais tarde 

(VOLMER, 2011). Bem como, refugiados políticos de origem variada, como árabes 

que vieram após o reinicio dos conflitos na Faixa de Gaza (JARDIM, 2006). 

Após as tratativas do acordo internacional de cooperação, o Mercosul em 

1991, formalizaram-se parcerias e acordos comerciais, incentivando ainda mais o 

movimento de cargas do porto seco rodoviário, presente às margens da BR-290 no 

município. 
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Figura 2 - Ciclos de crescimento econômico e populacional do município de 

Uruguaiana/RS. 

a) 1865-1926:Comércio Ilegal e exportação b) 1926-1960: Agropecuária e a construção da 
Ponte Internacional 

c) 1960-1987: Importação e Exportação 
d) 1987-2005: Comércio Exterior, agropecuária 
e energia-termoelétrica 

 
Fonte: Adaptado do Plano de Municipal de Habitação de Uruguaiana (2007). 

 
Figura 3 – Construção da ponte internacional início do século 19. 

 

 

 
Fonte: Acervo Museu Estaleiro Martimiano Benites. 
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1.1.2 Bairros mais afetados na área urbana 

 

O município de Uruguaiana possui uma grande extensão territorial, que 

dificulta o controle das inundações por parte do aparato público. A divisão da área 

urbana do município de Uruguaiana, atualmente conta com 43 bairros, grande parte 

próxima a algum dos afluentes do Rio Uruguai. 

Conforme os registros históricos, e a análise da suscetibilidade, identificaram-

se na área urbana do município dez bairros com possibilidade de serem atingidos 

pelas inundações e, consequentemente, sofrer perdas sociais e econômicas (Figura 

4). 

 

Figura 4 – Bairros no município de Uruguaiana com possibilidade de serem atingidos 
pelas inundações. 

 

 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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Em geral, as inundações atingem maior proporção nos arroios que adentram 

a área urbana como o Arroio Cacaréu e Salso de Cima. As inundações nesses 

afluentes do Rio Uruguai, podem ocorrer de maneira gradativa. 

Já na porção mais ao Sul do município, o Arroio Salso de Baixo possui em 

seu entorno o uso preferencialmente agrícola, havendo poucas famílias em 

exposição às inundações. 

Por sua vez, o bairro Tabajara Brites e, aproximadamente, metade do bairro 

Cabo Luis Quevedo, dada sua a configuração e disposição dos adensamentos 

urbanos, dificilmente são atingidos pelas cheias no Arroio mais próximo. 

Nas áreas próximas ao Arroio Cacaréu, concentra se o maior número de 

famílias atingidas pelas inundações. Esse Arroio tem maior potencial danoso, 

avançando sobre quatro bairros da área urbana. 

As porções norte do bairro Cabo Luis Quevedo, Francisca Tarrago na sua 

totalidade e, ainda, uma pequena parte do bairro Bela Vista, constituem uma das 

áreas com maior recorrência de inundações, sendo atingidas até mesmo com 

Tempo de Retorno (TR) curto como dois e cinco anos. 

No bairro Bela Vista, até o início do bairro Mascarenhas de Moraes, devido às 

condições do terreno as inundações (maiores altitudes) avançam pouco, em geral 

poucos metros no máximo até a primeira face de quadra. 

Já nas proximidades do Arroio Salso de Cima, as inundações avançam 

drasticamente atingindo em eventos de TR maiores que 25 anos, mais de 200 

metros em direção ao bairro Santo Antônio e Santana, indo além da faixa de 

restrição estabelecida pelo código florestal de 30 metros para pequenos trechos de 

rio. 

O trecho da Avenida Ministro. Assis Brasil, chama atenção pela estrutura que 

aparenta ser um dique. Porém devido ao material de base da estrada, e as 

ramificações do arroio, as inundações acabam ultrapassando o barramento e 

atingindo o lado povoado. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O maior desafio enfrentado durante a realização da pesquisa foi sem dúvida o 

desconhecimento do tema a ser pesquisado, na busca por metodologias e conceitos 

chave para o mapeamento de inundações, consultou-se estudos realizados 

internamente no país. Primeiramente analisou-se a metodologia utilizada por Miola 

(2013), o qual considera as prováveis perdas pelas inundações para tipo de 

cobertura numa bacia hidrográfica localizada na região central do Rio Grande do 

Sul.  

 Externamente, deve-se citar o levantamento de Tucci e Bertoni (2003), o qual 

viabilizou uma noção das inundações ocorridas na América do Sul. Por fim, aponta-

se o estudo de Cunha et al (2012), com destaque aos acontecimentos danosos 

registrados historicamente em Torres Novas, Portugal. 

Após o avanço nos estudos, buscou-se também conhecimento em outros 

trabalhos relacionados especificamente ao mapeamento de risco à inundação como 

em estudos de Oliveira (2012), Sauresig (2012), Sousa (2012), Menezes (2014), 

Prina (2015) ou ainda sobre perigo à inundação de Gonçalves (2012) e Kurek 

(2012). 

Devido à infinidade de significados que alguns termos podem possuir, 

realizou-se a discussão sobre alguns conceitos utilizados na realização do 

mapeamento de risco à inundação (Figura 5). 

 

Figura 5 - Termos em destaque para o referencial teórico. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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2.1 GEOTECNOLOGIA 

 

Conforme a afirmação de Lacoste (2009, p. 254), “O mundo é ininteligível 

para quem não tem um mínimo de conhecimento geográfico”. Com base neste 

argumento e na busca pelo conhecimento sobre os processos físicos que ocorrem 

na natureza, a geotecnologia demonstra-se como necessária para entender 

fenômenos de grande magnitude. 

A Geotecnologia envolve as tecnologias que podem ser utilizadas para coleta, 

processamento, análise e disponibilização de informações com referência geográfica 

(ROSA, 2011). São compostas por soluções de hardware, software e peopleware 

que, juntas, constituem-se em poderosos instrumentos como suporte para a tomada 

de decisão. 

A utilização da geotecnologia é muito ampla, devido à possibilidade da 

localização da informação. Atualmente, diversos tipos de profissionais apoiam-se 

nessa poderosa ferramenta para tomada de decisão, utilizando principalmente para 

aquisição da informação o sensoriamento remoto, e muito recentemente 

aerofotogrametria, usando drones. 

Um dos grandes avanços da atualidade em relação às análises ambientais é 

a construção de modelos de representação numérica, tanto no plano quanto 

tridimensionalmente, eles podem representar o relevo, clima e solos (VALERIANO, 

2008). 

O processo de aquisição e espacialização dos dados envolvidos nesta 

pesquisa foi realizado através da utilização das ferramentas e metodologias que 

contemplam essa grande área aplicada do conhecimento. 

 

2.2 INUNDAÇÃO 

 

A relação sociedade e natureza sempre foi muito conturbada, o modo como a 

civilização explora os recursos naturais prejudica a disponibilização de recursos para 

as futuras gerações. A localização dos recursos hídricos e os períodos de cheia, 

constituíram-se como os primeiros limites físicos e/ou estratégicos impostos ao 

homem. 
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Antes da discussão acerca da terminologia e da especificidades do termo 

“Inundações”, tão importante quanto entender essa designação é preciso ressaltar a 

complexidade relacionado ao sistema fluvial. Esse sistema funciona de forma muito 

dinâmica e com diferentes forças que podem provocar alterações. 

Segundo Sousa (2012, p. 7), o sistema fluvial pode ser dividido em: vale 

fluvial, constituído pelo leito menor do rio, que “corresponde ao leito corrente do rio 

propriamente dito”, por ser bem encaixado e delimitado, onde o escoamento das 

águas tem frequência suficiente para impedir o crescimento de vegetação. Ainda, no 

leito menor, encontra-se o canal de estiagem que corresponde ao canal de 

escoamento da água na época mais seca do ano. 

O leito maior também faz parte do vale fluvial e pode ser denominado como 

planície de inundação ou leito de cheia (Figura 6). À medida que o vale fluvial vai 

sendo ocupado de forma parcial e periódica, ou como um todo, o crescimento das 

cidades ocorre acompanhando as cheias excecionais ou seculares (AZEVEDO, 

2007). 

 

Figura 6 - Caracterização da morfologia fluvial. 
 

 

 
Fonte: Adaptação de endereço eletrônico. Disponível em: < 
http://www.prof2000.pt/users/elisabethm/geo8/rios2.htm > Acesso em 29 de nov 2015. 

 

A respeito das inundações, Amaral e Ramos (2015) afirmam, como principal 

característica desse fenômeno natural, o transbordamento das águas, atingindo a 

planície de inundação ou também conhecida como “área de várzea”. Em virtude de 

as inundações serem naturais, ela pode ocorrer em qualquer munícipio brasileiro, 
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até mesmo na região do semiárido, quando o volume e a intensidade das chuvas 

forem excepcionais. 

As inundações são caracterizadas por Eckhardt (2008), pelo seu potencial de 

causar danos à população. A inundação é uma consequência das cheias e constitui-

se em um estágio mais avançado da cheia, onde é atingido o nível superior ao leito 

menor do rio ou da planície de inundação (Figura 7). Portanto, é possível afirmar que 

todas as cheias podem provocar inundações, mas nem todas as cheias podem ser 

enquadradas como inundações (RAMOS, 2005). 

 

Figura 7 - Representação da diferença entre enchente e inundação. 
 

 

 
Fonte: Adaptação de Eckhardt, 2008, p. 27. 

 

Em geral, quando a urbanização avança sobre as planícies de inundação ou 

ocorre impermeabilização da vertente, ainda que, em cidades de topografia 

relativamente plana, onde a infiltração é favorecida, os resultados podem ser 

catastróficos (TAVARES e SILVA, 2008). 
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Também o termo que causa confusão para alguns profissionais é o 

alagamento, que é fruto da água acumulada no leito das ruas e no perímetro urbano 

por altas precipitações pluviométricas, tendo como fator principal para o seu 

surgimento a deficiência na drenagem urbana (CASTRO, 2007). Ainda de acordo 

com Tucci (2001, p. 93), o alagamento pode ser definido como o “acúmulo 

momentâneo de águas em uma dada área por problemas no sistema de drenagem, 

podendo ter ou não relação com processos de natureza fluvial”. 

Conforme Amaral e Ribeiro (2015), a ocorrência das inundações, enchentes4 

e alagamentos é resultante da combinação entre os condicionantes naturais e 

antrópicos, sendo eles: formas de relevo, características da bacia, regime de 

chuvas, tipo de solo e presença da vegetação. 

Na literatura internacional, existem diversas classificações quanto aos tipos 

de inundações, sendo adotada para a presente pesquisa a classificação proposta 

por Jacinto (2011), disposta na Figura 8. Conforme essa classificação, as 

inundações alvo de estudo para o município de Uruguaiana são as do tipo “urbanas” 

e que acontecem de maneira “progressiva”. 

 

Figura 8 - Esquema com os tipos de inundações. 
 

 

 
Fonte: Adaptação de Jacinto (2011). 

 

                                            
4 O termo enchente atualmente encontra-se em desuso, sendo mais correto o termo 

inundação.  
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A formação das cheias progressivas, relacionam-se principalmente com 

eventos pluviosos prolongados, ocorrendo a saturação dos solos e que provocam o 

extravasamento do leito menor do rio de forma lenta e contínua. Esse tipo de 

inundação é muito comum e ocorre principalmente nas grandes bacias como a do 

Rio Uruguai. 

Os últimos anos no mundo em geral, houve um aumento no número de 

ocorrências de desastres naturais, segundo a base de dados internacional da 

Universidade Católica Louvain, Bélgica, entre 2000 e 2007 mais de 1,5 milhão de 

pessoas foram afetadas por algum tipo de desastre natural no Brasil (SANTOS, 

2007). 

Dentre os eventos ocorridos, destacam-se as inundações, como o evento que 

causa danos principalmente na Região Sul do Brasil (Figura 9). Conforme o Anuário 

de Desastres Naturais a ocorrência de desastre ocasionado por inundação é mais 

expressiva no estado do Rio Grande do Sul. Somente na cidade de São Leopoldo, 

em agosto de 2013, foram 178.401 pessoas afetadas. 

 

Figura 9 - Distribuição Macrorregional das Ocorrências de Inundações em 2013. 
 

 

 
Fonte: (BRASIL, 2013, p. 69). 

 

2.3 SUSCETIBILIDADE 

 

A terminologia suscetibilidade pode ser conceituada como a possibilidade de 

que um determinado evento possa ocorrer. Tais fenômenos podem ser qualificados 
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como os relacionados a perdas e danos ao ser humano ou ainda como área 

historicamente atingida próxima ao curso hídrico, ainda que sem a ocupação 

humana ou sem estabelecimento de residências (TOMINAGA, 2015). A forma como 

a suscetibilidade é mapeada depende muito das características naturais da área de 

estudo, pois, elas podem variar de acordo com o local (SANTOS, 2007). 

Dessa forma, Almeida (2007) destaca ainda que as intervenções humanas 

realizadas ao longo da bacia hidrográfica são as grandes causadoras de danos, e 

podem agravar ou reduzir a magnitude das inundações. Por sua vez, o crescimento 

desorganizado das cidades, que acabam impermeabilizando grande parte do solo, 

fazem com que o escoamento superficial seja intensificado (TUCCI, 2002). 

Devido à abundância de recursos hídricos não há, no Brasil, município sem 

áreas suscetíveis à inundação. Conforme Collins (2004), mais de 29 milhões de 

brasileiros residem em área suscetíveis às inundações. 

Portanto, entende-se como suscetibilidade a propensão natural do terreno 

(baixa altimetria e proximidade ao recurso hídrico) à ocorrência de inundações. Para 

a sua identificação, utiliza-se uma análise prévia baseada em uma série de dados 

históricos, estabelecendo o evento inédito (PRINA, 2015), sendo que esse valor de 

cota no terreno deve ser associado ao Modelo Digital de Terreno com uso da 

geotecnologia, assim prevendo qual a área, baseada no evento de maior magnitude, 

que poderá ser eventualmente inundada. 

 

2.4 PERIGO 

 

A nomenclatura perigo também é conhecida como hazard (do inglês), a qual é 

definida como uma fonte ou situação potencial de causar alguma lesão ou doença, 

danos ao meio ambiente, bem como a combinação dos dois (MAGNANELLI, 2012). 

Cutter e Press (2001) definem hazard como sendo um indício de ameaça às 

pessoas, bem como seus objetos, e enfatizam que existem dois tipos de perigos: os 

naturais (como os terremotos) e os tecnológicos (provocados por acidentes 

químicos). 

A importância de conhecer-se os perigos naturais sob uma dada área é 

justificada por Robaina (2013, p. 14), “estar em perigo é estar ameaçado de sofrer 

alguma perda ou dano”. Sendo assim, Castro (2007) afirma a necessidade de 
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existência do homem para a valoração do perigo associando-se a perda em 

potencial. 

Os mapas de perigo são importantes para o planejamento e desenvolvimento 

de atividades, para a tomada de decisões frente às emergências e para o 

desenvolvimento de políticas conforme relatado por Tucci (1997), como uma grande 

ferramenta de análise exploratória. 

A expansão da cidade e a construção de novos loteamentos devem ser 

guiadas com base nos mapas de perigo, pois as intervenções antrópicas nas áreas 

perigosas como: desmatamentos, cortes, aterros, alterações nas drenagens, 

lançamento de lixo, ou ainda obras de infraestruturas inadequadas, aumentam 

consideravelmente os perigos de instabilização do meio (FERNANDES et al, 2001; 

CARVALHO & GALVÃO, 2006; TOMINAGA, 2007) 

Na literatura, alguns autores fazem menção de “perigo” e “suscetibilidade” 

serem termos iguais, como nos estudos de Fernandes e Amaral (1996), porém 

alguns autores afirmam serem termos semelhantes, com resultados diferentes. 

Conforme a proposta de mapeamento de risco adotada por Prina (2015), 

estabeleceu-se, como o mapa de suscetibilidade a representação da área ocupada 

pela inundação histórica ou evento inédito. Porém, como produto de mapa de perigo, 

partilha-se novamente a metodologia adotada pelo autor, retratando-se a 

discretização das faixas de recorrência das inundações, baseadas no cálculo do 

tempo de retorno. 

 

2.4.1 Tempo de Retorno 

 

Quando se busca analisar o processo de inundação é muito importante que 

se faça relação entre as ocorrências dos eventos com o intervalo de recorrência. 

Uma das alternativas mais eficientes apontadas na literatura é o tempo de retorno 

(TR), sendo amplamente utilizado para definição de sistemas de alerta e projetos de 

engenharia (PINTO et al., 1976; TUCCI e BERTONI, 2003; BAPTISTA et al., 2005; 

SANTOS, 2007). 

A literatura relacionada ao mapeamento de áreas de risco, orienta os 

pesquisadores ao mínimo de 30 anos para estabelecer-se uma correta 

caracterização climática do fenômeno em interesse (TOMINAGA et al, 2015), ainda 
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são citadas diversas fórmulas matemáticas para o cálculo do TR, sendo uma das 

mais simples e utilizadas a proposta apresentada por Christofoletti (1981). 

 

 
(1) 

 

Onde:  

TR = Tempo de retorno.  

N = Número de eventos considerados.  

M = é o número de ordem (conforme o ranking) que representa a posição da 

cheia na escala organizada de todos os eventos ocorridos. 

 

Porém, essa metodologia considera apenas um evento por ano, além de 

considerar a máxima do mesmo ano, independente do evento atingir o leito maior do 

rio, o que não acontece em anos de estiagem ou ainda “La niña” (WOLLMANN, 

2008). Ademais, devido a escolha de um único evento por ano, é possível que anos 

com a presença de “El niño” forte, em que tradicionalmente ocorrem várias 

inundações, não sejam levados em consideração. 

Além dessa metodologia, existe também a possibilidade de utilizar funções 

matemáticas como a distribuição de frequência e pela extração da equação de 

ajuste da reta (Figura 10), aplicando-se funções complexas utilizadas na hidrologia 

como Log-pearson³ (TUCCI e BERTONI,1985) e hipérbole exponencial modificada 

(KUREK, 2012), ou ainda funções mais simples como a logarítmica (PRINA, 2015). 

Uma das vantagens da utilização de funções é a possibilidade da utilização 

da equação extraída para a projeção de TRs futuros como 100 e 500 anos. Porém é 

evidente que essa extrapolação pode ocorrer uma subestimação ou superestimação 

das cotas para o TR estimado, cabe ao profissional julgar se o resultado obtido é 

condizente com a realidade a campo. 

A elaboração de critérios para escolha dos intervalos de tempo de retorno é 

uma importante fase do mapeamento do perigo, pois não há um consenso quanto 

aos intervalos a serem adotados (Tabela 1). Ao longo da pesquisa observou-se que 

valores de TR podem variar muito, de dois até 10.000 anos em países como a 

Holanda, sendo 100 anos um dos valores mais utilizados internacionalmente. 
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Figura 10 - Estimativa do TR pela função logarítmica. 
 

 

 
Fonte: (PRINA, 2015, p. 89). 

 

Tabela 1 – Diferentes Tempos de Retorno utilizados. 

 

Países  Classes de TR (anos) 

Espanha 50/100/500 
Bélgica 25/50/100 
Itália 50/200/500 
Áustria 30/100/300 
 
Fonte: Adaptação de Sousa (2012). 

 

2.5 VULNERABILIDADE 

 

A segunda variável utilizada obrigatoriamente em mapeamentos de risco é a 

vulnerabilidade, a qual são atribuídos diferentes significados e maneiras de 

mensurá-la. Conforme Robaina (2008 p.11): “A vulnerabilidade de uma região a tais 

riscos depende de fatores diversos como a densidade populacional, a natureza dos 

seus bens tecnológicos e culturais [...]”. 

Devido a dificuldade de obter-se dados sobre a população em risco afim de 

quantificar a vulnerabilidade, adotam-se dados disponíveis baseados na divisão por 

setores censitários, ou ainda através de trabalhos a campo baseados na 

subjetividade do especialista (TOMINAGA et al, 2015). 
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A respeito dessa tentativa de quantificação de variável tão abstrata, Robaina 

(2013, p.14) afirma: 

 

“...o conceito de vulnerabilidade procura traduzir as consequências 

previsíveis, sobre o homem e a sociedade, de um fenômeno natural. Uma 

questão importante para definir o que é ser vulnerável, este estado do ser 

ou elemento, diz respeito à compreensão de que a vulnerabilidade é 

variável de acordo com as circunstâncias socioeconômicas dos elementos 

expostos ao evento. Sendo diferenciada dentro de um determinado país, 

região, estado e cidade, assim como em um assentamento urbano. ” 

 

Dauphiné (2000) considera que a vulnerabilidade exprime o grau das 

consequências previsíveis geradas por um fenômeno natural e que podem afetar o 

alvo, em geral, causando-lhe a perda de seus bens materiais. 

A escala da informação é uma das preocupações no mapeamento das 

informações ou tratamento do banco de dados. Na literatura, existe a possibilidade 

do detalhamento desde o mapeamento de “residência a residência” (PRINA, 2015), 

até mesmo a setorização, agrupando-se quadras ou conjuntos de residências com 

características comuns (MENEZES, 2014). 

Portanto, adotou-se para a realização do mapeamento da vulnerabilidade, o 

conceito de potencial de perdas frente às inundações, avaliando-se os domicílios e a 

distribuição espacial das comunidades atingidas pela inundação na área urbana do 

município de Uruguaiana-RS. 

 

2.6 RISCO 

 

O maior avanço constitucional para futuros investimentos e a contratação de 

profissionais para prestar serviços voltados para o mapeamento de risco foi sem 

dúvida, aprovação da lei 12.608, de abril de 2012, a qual instituiu a Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC e autorizou a criação de sistema de 

informação e monitoramento de desastres. 

Os últimos anos no que se observa a nível federal, houve um avanço quanto 

ao investimento em órgãos públicos voltados para a pesquisa e o mapeamento de 

risco como IPT e CPRM. Dentre as iniciativas e politicas promovidas, destaca-se o 

Programa Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres do Governo 
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Federal (PPA 2012-2015), tendo como atribuição mapear áreas de risco geológico, 

classificadas como de muito alto e alto, relacionadas principalmente com 

movimentos de massa e inundações, em 821 municípios brasileiros prioritários 

(Figura 11). 

 

Figura 11 - Mapa de municípios brasileiros mapeados a serviço da CPRM. 
 

 

 
Fonte: CPRM, 2015. Disponível em: http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Geologia-de-
Engenharia-e-Riscos-Geologicos/Setorizacao-de-Riscos-Geologicos-4138.html. Acesso em 20 de 
Março de 2016. 

 

Quanto ao risco a UN-ISDR (2004) define: 

 

...Risco como a probabilidade de consequências prejudiciais, ou danos 

esperados (morte ferimentos a pessoas, prejuízos econômicos, etc.) 

resultantes da interação entre perigos naturais ou induzidos pela ação 

humana e as condições de vulnerabilidade. 

 

No ano de 2009, o significado para risco foi reduzido para “ A combinação da 

probabilidade de um evento e suas consequências negativas” (UN-ISDR, 2009). 

http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Geologia-de-Engenharia-e-Riscos-Geologicos/Setorizacao-de-Riscos-Geologicos-4138.html
http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Geologia-de-Engenharia-e-Riscos-Geologicos/Setorizacao-de-Riscos-Geologicos-4138.html
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A avaliação do risco só é possível se uma população ou um indivíduo  

percebe-o e entende que poderá sofrer os seus efeitos em um futuro próximo. Em 

geral, correm-se riscos, que são assumidos, recusados, estimados, avaliados, 

calculados, o risco necessariamente interroga a geografia que se interessa pelas 

relações sociais e por suas traduções no espaço (VEYRET, 2007). 

A prevenção e a proteção contra os riscos, de acordo com Veyret (2007, p. 

27), “não podem ser compreendidas fora de uma dimensão temporal”. Logo, é 

necessário analisar-se os eventos fora da escala do cotidiano, além do tempo 

conhecido (ou vivido) pelo pesquisador. 

Ao analisar-se o contexto histórico, deve-se ter a noção de memória coletiva 

ou individual, pode se dissipar e haver a falsa sensação de segurança em relação 

aos níveis extremos de inundações, quando ocorrem sucessivos anos de seca 

(TOMINAGA, 2007). É possível então, afirmar que a recorrência dos eventos 

extremos condiciona preocupação e cuidado na população, em relação à ocupação 

das áreas ribeirinhas. 

Conforme o relato de Veyret (2007, p. 60), a realização do “zoneamento 

define os espaços em que há risco elevado, em que a ocupação deve ser 

regulamentada (às vezes, proibida)”, e outros em que o risco é menor ou mesmo 

está ausente. A realização do mapeamento do risco confere ao risco um caráter 

“objetivo”, com um significado para toda a população. 

 

2.7 GERENCIAMENTO DO RISCO 

 

Em relação ao gerenciamento de risco de inundações as medidas de 

correção e prevenção, visam minimizar os danos das inundações, podem ser 

classificadas quanto a sua natureza em medidas estruturais, e medidas não 

estruturais (CANHOLI, 2005).  

As medidas estruturais correspondem a obras de engenharia, visando à 

melhoria no escoamento da drenagem de um local através da canalização ou 

retenção dessa água em bacias artificiais a montante da área afetada, podem incluir 

ainda a construção de canais artificiais, diques de contenção e abordam, por fim a 

remoção da população afetada. 

As medidas estruturais apresentam, normalmente, grande área de influência e 

envolvem a aplicação maciça de capitais. Essas obras têm como objetivo minimizar 
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o transbordamento dos cursos d’água para que as atividades humanas 

estabelecidas não sejam comprometidas.  

A realização dessas medidas não implica necessariamente melhoria, pois, na 

maioria dos casos, devido ao pouco planejamento, as ações não eliminam a 

possibilidade de ocorrência de inundações, apenas diminuem a magnitude dos 

episódios.  

Além disso, na adoção desse tipo de medida, modifica-se a dinâmica fluvial 

da bacia hidrográfica, podendo ocorrer sérias consequências a jusante, como, por 

exemplo, a intensificação de inundações em outros segmentos do rio 

(OSTROWSKY & ZMITROWICZ, 1991). 

De acordo com Tucci (1997), as medidas não estruturais incluem as 

modelagens computacionais, os mapeamentos, a previsão e o planejamento ou a 

promoção de políticas de conscientização da população.  

Tais medidas propõem intervenções a médio e longo prazo que passam pelo 

planejamento, gestão territorial, implantação de sistemas de alerta e ações junto à 

população afetada, como toda a comunidade, tendo como base o desenvolvimento 

de percepção de riscos e, assim, a busca pela sua mitigação. Envolvem também a 

implementação de políticas públicas que visem às melhorias em habitação e 

aspectos socioeconômicos dos contingentes populacionais mais segregados, 

reduzindo a população que está sob risco. 

Em geral, a adoção dessas abordagens é de menor custo e com maior 

chance de sucesso, pois as inundações são naturais e com grande possibilidade de 

recorrência. 

Na prática, a ocorrência de grandes crises (desastres) contribui para a 

reorganização e a melhoria dos sistemas de gestão das cidades (VEYRET, 2007). 

Embora tardiamente, após a contabilização das perdas, ocorre o processo de 

comoção da população por parte da mídia e, assim, os governos conseguem a 

aprovação de empréstimos com instituições, como o Banco Mundial.  
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3 METODOLOGIA 
 

Neste capitulo, serão apresentados os materiais utilizados para compor a 

base cartográfica e os elementos principais para a interpretação das informações 

advindas de trabalho de campo. Ainda, será discutido o processamento para 

obtenção do Modelo Digital de Terreno e, posteriormente o mapeamento de perigo, 

vulnerabilidade e risco. 

 

3.1 MATERIAIS UTILIZADOS 

 

Foram utilizadas diferentes fontes de informação para a realização do estudo. 

Para a caracterização da área inundada foram realizadas duas investidas a campo 

no período de inundação, nas datas de 21 de agosto de 2015 e 23 de agosto de 

2015. Também foram realizados levantamentos de imagens históricas e fotografias 

nas redes sociais, onde se relatavam locais inundados na área urbana do município 

de Uruguaiana-RS. 

As imagens de acordo com a observação in loco foram georreferenciadas 

com auxílio do software PICASA 3.0®, afim de localizar-se as áreas que sofrem com 

a inundação (Figura 12). 

 

Figura 12 - Imagens georreferenciadas no período de inundação. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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A etapa de aquisição de dados demonstrou-se como a mais complexa, e com 

maior tempo de dedicação, devido a alguns dados estarem em formato analógico, 

banco de dados extensos ou ainda falta de detalhamento da informação. Esta 

dificuldade não é exceção, pois conforme Marcelino et al (2006), os dados 

disponíveis no EM-DAT possuem falhas, e os dados registrados no banco de dados 

da Defesa Civil (S2ID) consideram na maioria dos casos apenas eventos em que há 

o decreto de situação de emergência. 

Foram utilizadas: 

 Curvas de nível em formato analógico – Plano Diretor do Município 

1:2.000; 

 Imagens Google Earth Pro®; 

 Registro de cotas do Rio Uruguai 1942-2014, estação 77150000, 

HIDROWEB – ANA; 

 Levantamento de Desastres Naturais no Rio Grande do Sul, Reckziegel 

(2007); 

 Banco de dados da Defesa Civil – S2ID, relatórios sobre o município; 

 Banco de dados colaborativo, Malha viária – Openstreetmap. 

 

3.2 PROCESSAMENTO DE DADOS 

 

Devido aos diferentes formatos de dados, utilizaram-se os seguintes 

softwares: 

 ARCGIS 10.1®, criação do Modelo Digital de Terreno e operações com 

banco de dados, 

 MS EXCEL®, organização de gráficos e tabelas, 

 PICASA 3.0®, localização de imagens. 

 

3.2.1 Construção do MDT 

 

Inicialmente vetorizaram-se no software ARCGIS 10.1® as curvas de nível do 

município5 disponibilizadas em meio analógico na escala 1:2.000, com intervalo de 

                                            
5 Plano Diretor do município de Uruguaiana, Disponível em: 

<http://www.uruguaiana.rs.gov.br/pmu_novo/planodiretor> 
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representação de 1m. Após esta etapa foi atribuído o sistema de referência (datum) 

SIRGAS 2000, sistema de coordenadas planas UTM (Universal Transversa de 

Mercator) fuso 21 J.  

Posteriormente, vetorizou-se a drenagem da zona urbana do município no 

sentido de montante para jusante, ou do ponto com cota superior do terreno 

(nascentes) para a parte mais baixa (exultório). Essa etapa foi realizada novamente 

como o auxílio do SIG, utilizando também como base o mesmo mapa constante no 

plano diretor e imagens do GOOGLE EARTH PRO®. 

Após a etapa de aquisição e espacialização das informações, foi utilizada 

para a construção do modelo digital de terreno, a ferramenta do pacote de análise 

espacial Topo to Raster. Está é escrita na literatura como um dos melhores 

interpoladores na atualidade, por produzir um modelo digital de terreno 

hidrologicamente orientado a drenagem em especial (MENEZES, 2015). 

Uma das grandes vantagens da ferramenta criada em 1980, o algoritmo 

ANUDEM, desenvolvido por Hutchinson (1989), é a eficiência computacional dos 

métodos de interpolação, tanto locais quanto a continuidade da superfície de 

métodos de interpolação de dados globais, como a krigagem e o spline. A técnica 

utiliza ainda a delimitação das características do terreno como a drenagem ou a 

delimitação de cumes, para provocar, no MDT, as mudanças abruptas ou suaves 

que ocorrem no terreno, como os rios e os lagos. 

No software ArcGIS 10.1®, com o uso da ferramenta Topo to Raster (Figura 

13), utilizou-se, como fontes da altimetria do terreno (Point Elevation), as Curvas de 

Nível convertidas em ponto e os pontos decorrentes de trabalho de campo. A 

drenagem vetorizada (Stream) foi utilizada, então, para condicionar o rebaixamento 

do terreno e provocar o direcionamento local do fluxo de água. 

Como parâmetros de processamento de dados e saída do MDT interpolado, 

foram utilizados a) resolução espacial: 2m; b) número de iterações: 40; c) raio de 

interpolação: 20 pixels.  

Logo, ressalta-se o cuidado para a qualidade do modelo e a necessidade de 

dados precisos para a resolução do MDT resultante, que seja compatível com o 

detalhamento (escala) das informações de entrada (OLIVEIRA, 2010), ainda o 

número de iterações, uma vez que relevos mais acidentados demandam maior 

número de iterações, consequentemente, tempo de processamento. 
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Figura 13 - Rotina de processamento de dados para criação do MDT. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

3.2.2 Mapeamento do evento ocorrido 

 

Na fase exploratória da pesquisa, identificou-se o histórico dos eventos de 

inundação ocorridos no município de Uruguaiana, com base no período de 1942 a 

2015, elaborando-se o ranking (Quadro 1). Através dessa primeira fase, observou-se 

que a maioria dos grandes eventos até o 6° maior ocorreu a mais de 20 anos, o que 

evidencia a ausência de imagens por sensores orbitais média ou alta resolução. 

Apesar dessa carência de informações, obteve-se uma imagem da plataforma 

Google Earth Pro®, do dia 7 de julho de 2014, retratando a 7° maior inundação 

enfrentada pelo município. Esta imagem foi georreferenciada no software ARCGIS 

10.1®, e vetorizada a área atingida pela inundação com base na interpretação6 do 

fotointérprete. 

                                            
6 Segundo Florenzano (2008, p.36), “Interpretar imagem é dar um significado aos objetos nela 

representados e identificados”. Sendo assim a experiência adquirida pelo interprete, tanto da área do 

estudo quanto do comportamento dos alvos segundo o instrumento utilizado, contribuem para um 

bom mapeamento. 
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Quadro 1 - Ranking dos eventos extremos de inundação no município de 
Uruguaiana. 

 

Ranking Data Leitura registrada* Cota topográfica Situação registrada 

1° 19/7/1983 13,56 53,02 Dec.Sit.Emergência 

2° 22/10/1997 12,86 52,32 Dec.Sit.Emergência 

3° 13/6/1990 12,79 52,25 Dec.Sit.Emergência 

4° 6/6/1992 12,16 51,62 Dec.Sit.Emergência 

5° 17/6/1972 12,11 51,57 - 

6° 4/9/1972 11,96 51,42 - 

7° 6/7/2014 11,84 51,30 Dec.Sit.Emergência 

8° 16/11/1963 11,64 51,10 - 

9° 13/11/1997 11,64 51,10 - 

10° 14/10/1979 11,32 50,78 - 
*Leitura registrada na régua linimétrica. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Esse produto, além de mostrar a proporção atual dos eventos de inundação 

no município, é auxílio para o entendimento do processo de ocorrência da 

inundação. A avaliação da qualidade de representação do mapa de perigo, foi 

realizada sobrepondo-se essa informação de alta confiabilidade, com as faixas do 

TR calculados. 

 

3.2.3 Mapeamento da suscetibilidade 

 

De posse do MDT e estabelecida a cota de 53,02 registrada no evento inédito 

de 19 de julho de1983, em ambiente SIG utilizando-se o software ArcGIS 10.1®, foi 

aplicada a ferramenta Reclassify (Figura 14), para a caracterização da área 

suscetível a inundação de até 53,02 e, acima dessa cota, como área não suscetível 

a inundação. 
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Figura 14 - Rotina de processamento de dados para o mapeamento de 
suscetibilidade. 

 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

3.2.4 Mapeamento do perigo 

 

O mapeamento de perigo tem como função principal informar a possibilidade 

de ocorrência e/ou possível recorrência das inundações, sendo assim, utilizou-se a 

metodologia semelhante à realizada por Kurek (2008), selecionando-se apenas os 

eventos extremos com cota igual ou superior à inundação, sendo que, após o 

ordenamento desses eventos, obteve-se a equação da reta através de funções 

matemáticas. 

Inicialmente foi necessário o uso do software ARCGIS 10.1®, utilizando-se 

funções para operação com banco de dados, para a extração dos eventos extremos 

por ano, considerando-se somente o valor máximo por mês, para todos os anos no 

período de 1942 a 2015. 

Ressalta-se a importância da realização e atualização dos estudos 

relacionados ao mapeamento de risco, pois, no município, constatou-se a falta de 

conhecimento da cota de inundação7. Logo, consultou-se o sistema adotado pela 

                                            
7 Cota a partir da qual a cheia do Rio Uruguai é capaz de colocar a população na área urbana 

do município de Uruguaiana-RS em perigo. 
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Prefectura Naval Argentina (Figura 15), como referência ao município lindeiro 

denominado Paso de Los Libres-AR, adotando-se como critério a cota de inundação 

à elevação no rio de 8,5 m acima do nível normal (considerada como estado de 

“Evacuación”), atingindo a cota topográfica de 48 m. Justifica-se também a adoção 

da cota, pois, conforme verificado em ambiente computacional, o estabelecimento 

das residências dá-se a partir da dela. 

 

Figura 15 - Página consultada do sistema de monitoramento de rios da Argentina. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Posteriormente, a seleção dos eventos que atingiram, no mínimo, a cota de 

48m, classificou-se os valores de menor a maior, conforme o registro de cotas e, na 

sequência, foram empregadas as principais funções de ajuste à reta disponíveis no 

MS Excel®. 

A Figura 16 demonstra na forma de um diagrama, as etapas envolvidas na 

metodologia abordada para o estudo, para a quantificação do perigo à inundação. 

Para a obtenção de resultados satisfatórios, é imprescindível a confiabilidade de 

dados, e ainda uma grande série temporal. 
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Figura 16 - Diagrama resumo da metodologia para o mapeamento do perigo a 
inundação. 

 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

3.2.5 Mapeamento da vulnerabilidade 

 

Após o conhecimento da área suscetível à inundação, planejou-se a etapa de 

mapeamento da vulnerabilidade que foi realizada, com base em trabalho de campo 

nos dias 13 e 14 de janeiro 2016. 

Ao todo, foram percorridos nove bairros atingidos pela inundação, totalizando 

uma área de mapeamento de 245,63 ha, com o auxílio dos professores Luis 

Eduardo de Souza Robaina e Romario Trentin. Na ocasião, foram identificadas as 

características da comunidade em perigo de inundação. 

Optou-se, na sequência, pela adaptação das metodologias de mapeamento 

de vulnerabilidade proposta por Sauresig (2012) e Menezes (2014), devido à grande 

heterogeneidade encontrada a campo (Figura 17). 

Após a etapa de campo, foram analisadas as fotografias e as anotações 

sobre a valoração de vulnerabilidade dos domicílios à inundação. Devido ao grande 

número de domicílios (superior a 2.500 unidades) e à extensão territorial, optou-se 

pela setorização, dividindo-se área urbana do município empiricamente em 

pequenas zonas distribuídas conforme exemplificado na Figura 18, em quatro 

classes de vulnerabilidade: Muito Alta, Alta, Média, Baixa.  
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Figura 17 - Proposta metodológica para mapeamento da Vulnerabilidade. 

 

 
 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Figura 18 - Exemplos de classificação adotado para a vulnerabilidade à inundação. 
 

  
a) Residências com baixo grau de vulnerabilidade. 

  
b) Residências com médio grau de vulnerabilidade. 
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Figura 18 - Exemplos de classificação adotado para a vulnerabilidade à inundação. 

(continuação) 

  
c) Residências com alto grau de vulnerabilidade. 

  
d) Residências com muito alto grau de vulnerabilidade. 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

A classe Muito Alta foi utilizada para caracterizar zonas que possuem 

predominantemente residências sem qualquer tipo de infraestrutura do poder 

público, e ainda construídas com sobra de materiais.  

A classe Alta, caracteriza as zonas que possuem predominantemente 

residências sem asfaltamento e/ou esgotamento, casas de madeira ou material 

misto.  

A classe Média foi adotada para designar as zonas com predomínio de 

residências com ou sem asfaltamento, porém com esgotamento, sendo construídas 

de alvenaria e sem estruturas preventivas ou adaptações para a inundação.  

A classe Baixa de vulnerabilidade caracteriza domicílios com padrão alto 

construtivo e ainda com esgotamento e asfalto disponíveis, além de apresentar 

algum tipo de adaptação para inundação.  

Através da realização do estudo e do mapeamento prévio da vulnerabilidade, 

foi possível observar a grande dificuldade para aquisição e quantificação de 
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informações detalhadas sobre a população atingida pela inundação, ainda é possível 

a melhoria do método, agregando-se outras variáveis mensuráveis para a 

caracterização detalhada da vulnerabilidade. 

 

3.2.6 Mapeamento do risco 

 

O mapeamento de risco tem como objetivo materializar o perigo, ou seja, a 

possibilidade de recorrência dos desastres naturais (inundação), com a 

vulnerabilidade específica da área mapeada, potencial de perdas que poderão 

ocorrer. 

Assim, optou-se como fórmula empírica para a quantificação do risco a 

seguinte equação: 

 

R = P + V 
(2) 

 

Onde: R = Risco a inundação. P = Perigo. V = Vulnerabilidade. 

 

Portanto, como possíveis resultados para o cruzamento das informações do 

perigo e da vulnerabilidade e transformação da informação quantitativa em 

qualitativa, adota-se o Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Matriz de pesos resultante para representação do risco à inundação. 
 

P
e

rig
o
 

Vulnerabilidade 

 
Muito Alta Alto Médio Baixo 

TR 2 Muito Alto Alto Alto Médio 

TR 5 Muito Alto Alto Médio Médio 

TR 25 Alto Alto Médio Baixo 

TR 100 Alto Médio Médio Baixo 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4. RESULTADOS 
 

Após o estabelecimento da metodologia, e dos procedimentos operacionais, o 

presente capitulo versa sobre os resultados obtidos com a pesquisa. A principal 

forma de apresentação escolhida foi a forma de mapas e gráficos. 

 

4.1 HISTÓRICO DE INUNDAÇÕES 

 

O município de Uruguaiana sofre diretamente a influência do fenômeno 

ENOS, principalmente com El Niño, que é responsável por uma maior precipitação 

pluviométrica no sul do Brasil e grandes estiagens na região do Nordeste 

(WOLLMANN, 2008). 

Já os episódios de La Niña ocasionam a fase fria do fenômeno ENOS e 

apresentam menor incidência sob o estado. O resfriamento do Oceano Pacifico, 

acaba por vezes diminuindo as precipitações sob o Uruguai e os Pampas 

Argentinos, consequentemente atingindo os municípios da Fronteira Oeste do 

estado RS (ROSSATO, 2011). 

Com base no histórico de registros das leituras de cotas atingidas pelo Rio 

Uruguai (Figura 19), para o período de 1942 a 2015, é possível observar que as 

estações de inverno (junho a agosto) e primavera (setembro a novembro) são as 

estações do ano em que se concentra a maior parte das inundações do município, 

semelhante aos resultados encontrados por Reckziegel (2007) e Righi (2008). 

Também chama atenção os meses de verão (dezembro a fevereiro) e março, 

pela baixa ocorrência de inundações. Esse comportamento está ligado 

principalmente ao baixo regime pluviométrico, que contribui para incidência de 

estiagens. 

Em relação à cota máxima atingida anualmente, ela varia significativamente 

de 43,84 m registrado em 1° de outubro de 1981 (Figura 20), ano de estiagem, até 

53,02 m registrado em 19 de agosto de 1983. Ao longo da série, o evento extremo 

de 1983 destaca-se por sua magnitude, influenciado pelo evento meteorológico El 

Niño Forte (NOAA, 2015). 

Ainda analisando as últimas décadas, fica nítido um pequeno decréscimo na 

frequência dos eventos nesse intervalo em relação à década de 80 até 2010. De 

acordo com a série de dados analisada, 1980 a 1989 foram contabilizados 19 
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eventos, sendo que 1990 a 1999, 18 eventos, já no período de 2000 à 2009, 14 

eventos de inundação. 

 

Figura 19 - Gráfico quantitativo das inundações pelos meses do ano. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Com base na plotagem das máximas inundações atingidas, é possível ainda 

observar a linha de tendência apontando para o aumento gradual do valor médio das 

inundações. 

A organização de um banco de dados sobre o histórico de inundação de um 

município possibilita, com base em séries extensas de dados, a projeção de 

possíveis cenários. A Figura 21 demonstra o ajuste matemático obtido com base nos 

diferentes modelos disponíveis no pacote MS Excel®, através da relação TR e cota 

atingida pelo Rio Uruguai no município de Uruguaiana. 

Após o conhecimento dos eventos extremos, com base na metodologia 

estabelecida, empregou-se as funções de ajuste Exponencial, Linear, Logarítmica, 

Polinomial e Potência. 

Como critério, utilizou-se a observação da distribuição dos valores e a 

proximidade com a linha projetada de acordo com o modelo, assim como o 

coeficiente de determinação (R²). 
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Figura 20 - Gráfico com histórico de nível de cotas máximas do Rio Uruguai. 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017).



62 
 

Figura 21 - Diferentes ajustes a reta obtidos para a projeção do TR. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017).
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O resultado encontrado foi muito semelhante ao de Prina (2015), os modelos 

da função Logarítmica e Potência obtiveram os melhores ajustes. Também 

aparentemente idênticos no comportamento do traçado da reta, mas se constatou 

uma leve diferença no coeficiente de determinação, sendo atribuído o melhor ajuste 

à função Logarítmica (R² = 0,9807).  

Porém, ambas as equações estão qualificadas para utilização da projeção do 

tempo de retorno, dependendo do critério e da aplicação do profissional, os 

resultados obtidos nos demais modelos não são passíveis de uso, devendo ser 

descartada a sua utilização no estudo. 

A equação extraída com base em uma função, sendo x = TR desejado, pode 

ser utilizada para fins de planejamento (Tabela 1), importante para a tomada de 

decisão, com base na indicação do nível provável do Rio Uruguai em um evento 

atípico, o gestor público pode projetar estruturas como diques e ainda o zoneamento 

estratégico das áreas que eventualmente ficarão inundadas. 

Portanto, optou-se por escolher quatro classes de TR, sendo TR = 2 anos a 

classe determinante do traçado natural dos recursos hídricos, sendo a zona 

permanente coberta por água. 

A classe TR = 5 anos, corresponde à zona de extravasamento do corpo 

hídrico, ficando inundada com grande recorrência, independentemente da 

quantidade de precipitação recebida na bacia hidrográfica. 

Já as classes de TR = 25 e TR = 100 anos, acredita-se serem as cheias 

excepcionais e seculares, eventos com alto potencial de destruição e perdas 

econômicas para população exposta ao perigo de inundação. 

 

Tabela 1 - Aplicação da equação do TR. 
 

TR Cota = 1,172 In(x)+48,18 

2 48,993 
5 50,067 
25 51,953 
100 53,578 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4.2 MAPAS PRODUZIDOS 

 

Neste capitulo, são apresentados os mapas elaborados sobre o tema 

escolhido para a dissertação. Inicialmente, será discutido o MDT produzido e, 

posteriormente, os mapeamentos produzidos a partir do uso das Geotecnologias. 

 

4.2.1 MDT e validação 

 

A principal variável do estudo, o Modelo Digital de Terreno (MDT), apresentou 

uma boa aproximação da superfície real, na comparação com os 38 marcos de 

apoio implantados pela Prefeitura do Município, os quais não participaram da 

construção do MDT. 

A amplitude dos erros variou de (+) 0,415 m a (-) 0,827 m (Figura 20), 

comparando separadamente o grupo dos erros positivos, obteve-se uma média de 

0,115 m, e, para o grupo dos erros negativos 0,285 m. 

A confiabilidade do MDT, por sua vez também pode ser constatada através da 

produção do gráfico de dispersão (Figura 22), além da análise visual estabelecida foi 

obtido um coeficiente de determinação muito próximo a um (Figura 23). 

 

Figura 22 - Diferença altimétrica entre Marcos de apoio e altitude no MDT. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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Figura 23 - Dispersão entre pontos de Marco de apoio e altitude no MDT. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Atribuem-se os maiores erros, a falta de referências altimétricas em alguns 

casos, outro fator que também é determinante, assim como observado por Miola 

(2013), é a comparação entre dados sem detalhamento das casas decimais, com 

outros de detalhamento informações de precisão milimétrica. 

 

4.2.2 Mapa de inundação: evento 7 de agosto de 2014 

 

As análises relacionadas a desastres naturais são muitas vezes prejudicadas 

pela ausência de informações. Além de poucas fontes de informações, também há 

pouco adensamento de instrumentos de coleta como pluviômetros e fluviômetros. 

Dentre as informações que podem ser eventualmente utilizadas, estão os sensores 

de imageamento de média à alta resolução. 

Apesar da dificuldade de obter imagens de sensores de alta resolução, uma 

das possibilidades é a utilização do aplicativo Google Earth Pro®. Nele, podem ser 

encontradas imagens de sensores como RapidEye e Quickbird. 

Devido à grande área de contribuição da bacia do Rio Uruguai, verifica-se que 

a cidade de Uruguaiana sofre inundações muito severas, principalmente como 

resultado da sua localização geográfica (Baixo Uruguai). 

O processo de imageamento do sensor orbital para a referida data, foi 

possível porque, durante a passagem do município, as precipitações ocorriam na 
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porção mais a montante, próximo a região da cidade de Santa Rosa – RS. Conforme 

a estação pluviométrica da Agência Nacional das Águas (ANA, 2015), o volume 

precipitado acumulado semanal ultrapassou 35 mm. 

A inundação ocorrida caracteriza-se pelo seu poder de destruição a estruturas 

frágeis como residências de baixo padrão construtivo. Quando ocorre a permanência 

por muito dias, o nível alto do rio pode provocar impactos significativos na agricultura 

e pecuária pela degradação do solo. 

A Associação de Produtores Rurais estimou para o referido evento adverso o 

prejuízo de 150 milhões de reais, dada a magnitude da inundação. Ainda, de acordo 

com o relatório da Defesa Civil do município de Uruguaiana, foram 236 pessoas 

desabrigadas e 5.876 pessoas desalojadas, danificando-se 1.570 domicílios. 

A BR 472, próxima à divisa com o município de Itaqui, precisou ser 

interrompida, causando a queda de 20% no transporte Rodoviário de Cargas 

Internacionais, segundo dados fornecidos pela Associação Brasileira de Transporte 

Internacionais‐ABTI. 

Uma das maiores preocupações do setor público foi a contaminação do 

sistema de drenagem pluvial e cloacal das estruturas danificadas, pois, durante e 

após a inundação, foram necessárias ações sanitárias visando ao combate a 

doenças infectocontagiosas comuns a esse tipo de evento. 

Após a vetorização da imagem, com o período de grande inundação do Rio 

Uruguai na área urbana do município de Uruguaiana-RS, realizou-se a verificação 

de alguns endereços com base nas imagens previamente coletadas na imprensa e 

redes sociais. A Figura 24 exemplifica três ruas que foram atingidas pelo evento 

adverso ocorrido. 

Apesar da adaptação da população à recorrência desses eventos, há 

necessidade de reconhecer e informar sobre os potenciais perigos às pessoas e 

moradias na região. Além do isolamento e do prejuízo à trafegabilidade, a falta de 

saneamento pode provocar a proliferação de doenças de veiculação hídrica. 

 

 

 

Figura 24 - Comparação de diferentes vias que foram atingidas pela inundação no 
município de Uruguaiana (a) Rua General Vasco Alves, (b) Rua General Vitorino, (c) 
Rua 13 de maio. 
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a) Fonte: Google Earth (Street View). 

 
b) Fonte: Marcio Almeida. Data:06/07/2014. 

 
c) Fonte: Google Earth (Street View). 

 
d) Fonte: Atos Souza. Data: 07/07/2014. 

 
e) Fonte: Google Earth (Street View)) 

 
f) Fonte: Atos Souza. Data 07/07/2014. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

O mapa final com a mancha de inundação (Figura 25) tem, como finalidade 

auxiliar planejamentos futuros; como um regramento mais severo de uso e padrão 

construtivo nas regiões onde ocorrem as inundações. 

Com base nesse mapeamento, é possível, novamente, observar a grande 

importância da preservação das áreas próximas aos Arroios Cacaréu e Arroio do 

Salso de Cima. Bem como, a preocupação antecipada com o crescimento da 

urbanização no bairro Tabajara Brites. 
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Figura 25 – Mapa da mancha de inundação no município de Uruguaiana com base no evento de 7 de agosto de 2014. 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4.2.3 Mapa de suscetibilidade à inundação 

 

O mapeamento das áreas suscetíveis à inundação no município de 

Uruguaiana, com base no evento de maior amplitude registrado revelou uma 

extensa área do município muito ocupada, com possibilidade de ser atingida pelas 

inundações. 

Uma análise prévia sobre imagens de satélite de alta resolução (disponíveis 

no Google Earth®) contabilizou mais de 2.500 moradias instaladas, auxiliando em 

um possível plano de prevenção ou remoção em casos de emergência. 

A zona suscetível com baixa densidade populacional e com menor 

possibilidade de perdas foi a parte mais ao sul da área da urbana do município, nos 

bairros Tabajara Brites e Cabo Luis Quevedo, sendo as áreas próximas ao Rio 

Uruguai e Arroio do Salso de Baixo destinadas, preferencialmente, para o uso 

agrícola. 

Porém, na parte centro-oeste, em especifico as áreas próximas do Arroio 

Cacaréu, é nitidamente uma das porções mais atingidas e, consequentemente, 

suscetíveis às inundações. Nessa área, a rede de canais do arroio serve também 

como via de depósito de esgotos urbanos, ligando-se a galerias pluviais que 

facilitam o acesso das águas até o bairro Centro. 

Na parte norte, as áreas próximas do Arroio do Salso de Cima, como Bairro 

Mascarenhas de Moraes e as proximidades da Avenida Ministro. Assis Brasil, são 

importantes áreas suscetíveis à inundação. Apesar da grande recorrência dos 

eventos nessa extensa área, o local encontra-se em constante processo de 

expansão urbana, sendo estratégica a definição e a conscientização da existência 

de zonas de restrição. 

O mapa de suscetibilidade (Figura 26) deve ser considerado como balizador 

nas futuras decisões; podendo ter caráter restritivo, impedindo novas construções 

fruto de invasões e instalação de grandes empreendimentos imobiliários. 

Também o mesmo mapa poderá ser utilizado como agente causador de 

mudanças, guiando o planejamento de soluções que minimizem as perdas para as 

populações já instaladas nas áreas de risco. 
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Figura 26 - Mapa de suscetibilidade à inundação no município de Uruguaiana. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4.2.4 Mapa de perigo à inundação 

 

O mapeamento do Perigo à Inundação tem como característica associar o 

componente espacial (terreno) ao tempo de recorrência das inundações (TR). 

Através do estabelecimento dos intervalos das classes para TRs 2/5/25/100 anos, 

foram definidas as cotas de terreno. 

Apesar das cotas obtidas divergirem (Tabela 2), elas mostraram-se muito 

próximas (diferença abaixo de 40 cm). Já no princípio das comparações, espera-se 

algum distanciamento, evidentemente associado ao intervalo de dados utilizados, 

uma vez que o estudo anterior foi realizado em 1984, com uma série de dados um 

pouco menor, mas envolvendo outras estações (TUCCI e LOPES, 1985). 

 

Tabela 2 - Comparação das cotas do TR obtido com outro autor. 
 

TR TUCCI e LOPES (1985) AIMON (2015) DIFERENÇA (m) 

2 49  48,996 -0,004 

5 50,27 50,075 -0,195 

25 52,37 51,971 -0,399 

100 53,57 53,600 0,030 
 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Também se deve considerar a diferença entre métodos matemáticos 

utilizados para estimar o TR, uma vez que Tucci e Lopes (1985) usam a equação 

log-Pearson III associada a dados de vazão. No entanto, para o estudo utilizou-se 

uma função de ajuste logaritmo associada a dados da cota Rio. 

A Figura 27 demonstra a discretização do perigo à inundação no município de 

Uruguaiana, conforme as classes pré-estabelecidas. Para a discussão do resultado, 

optou-se por dividir o mapa principal em três regiões com características 

semelhantes, sendo estas: a) Arroio Cacaréu b) Bairro Mascarenhas de Moraes c) 

Avenida Ministro Assis Brasil. Dessa maneira, é possível visualizar com mais 

detalhes o mapeamento realizado, devido à grande dimensão do município. 
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Figura 27 - Mapa geral de perigo a inundação no município de Uruguaiana. 

 
*Áreas em destaque: a) Arroio Cacaréu b) Bairro Mascarenhas de Moraes c) Avenida Ministro Assis Brasil. 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

a) 

 b) 

c) 
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Conforme a topografia em uma rápida análise da paisagem, pode-se observar 

que o Arroio Cacaréu é um afluente do Rio Uruguai, que acaba adentrando pelas 

menores altitudes em direção à área urbana do município (Figura 28). 

 

Figura 28 - Representação da hipsometria do Arroio Cacaréu. 
 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 



74 
 

 

O Arroio é, sem dúvida, uma das porções mais afetadas da área urbana, que 

concentra muitas famílias com alta vulnerabilidade social (Figura 29). Essa extensa 

área da cidade envolve os Bairros: Francisca Tarrago, Cabo Luiz Quevedo, 

Alexandre Zachia e Nova Esperança  

As áreas próximas ao rio apresentam um ambiente muito característico do 

bioma pampa; popularmente chamado de “banhado”, com altimetria entre 35 e 50 m 

e relevo plano (<2% de declividade). Nela, ainda é possível encontrar espécies da 

flora chaqueña como Espinilho (Acacia caven Mol) e a Inhanduvá (Prosopis affinis 

Spreng). 

O espaço possui ainda pequenas lagoas, que são abastecidas pelo período 

de maior pluviosidade. Ao longo do arroio, fica clara a área plana em que o Rio 

acaba depositando sedimentos, demarcada por uma rampa de curto comprimento 

(dique natural). 

Apesar da importância ecológica da região, muitos produtores rurais acabam 

não respeitando a Área de Preservação Permanente que varia de 30 m a 200 m, o 

que possibilita, em alguns locais, erosão das margens do rio e pequenos 

movimentos de massa. Nesse aspecto, é marcante o conflito de uso, apesar de ser 

uma área constantemente inundada, ela possui uma boa qualidade de gramíneas 

sendo aproveitadas pelos moradores para o gado. 

Na porção mais próxima ao perímetro urbano (Figura 30), o aspecto da 

paisagem muda totalmente. Á medida que avança sobre as áreas urbanizadas o 

arroio recebe muito lixo lançado pela população. A água nesse ponto do arroio é 

muito turva, com forte odor e de cor azulada. 

Devido ao acúmulo de material Urbico8, a prefeitura municipal necessita 

periodicamente fazer a desobstrução de canais e a limpeza das galerias do esgoto 

para evitar alagamentos. 

 

 

 

 

                                            
8 Conforme Evans et al. (2000), trata-se de materiais terrosos que contêm escombros de 

construção e artefatos (restos culturais superiores a 35% do volume). 
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Figura 29 - Áreas observadas a campo no arroio Cacaréu próximo ao Rio Uruguai. 
Data de aquisição 5 de maio de 2015. 

 

 
a) Estrada de acesso. 

 
b) Lagoa localizada próxima ao arroio. 

 
c) Zona ribeirinha. 

 
d) Escorregamento rotacional. 

 
e) Área de depósitos marginais. 

 
f) Área de campos e pastagens. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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Figura 30 - Áreas observadas a campo no arroio Cacaréu próximo ao perímetro 
urbano. Data de aquisição 23 de julho de 2015. 

 

 
a) Vista do Arroio Cacaréu Rua. 

 
b) Vista do Arroio Cacaréu Sobre a galeria 
pluvial. 

 
c) Lixo lançado sobre o Arroio Cacaréu. 

 
d) Planície inundação com muito lixo. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

O Arroio Cacaréu demanda preposições de planejamento por parte do setor 

público, principalmente o controle da urbanização, pois se observa a campo a 

instalação de novas residências muito próximas ao arroio. 

Com base no mapeamento do perigo (Figura 31), uma das possíveis 

alternativas de preservação é a criação de um parque ou reserva. Utilizando-se 

como base a área ocupada para um TR curto (até cinco anos), devido à importância 

ecológica da área. 

Após essa medida, deve realocar a população moradora dessa área que 

periodicamente fica inundada e proibir a construção, no local por força de um plano 

diretor mais restritivo. 
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Figura 31 - Mapa de perigo a inundação no município de Uruguaiana – Arroio Cacaréu. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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O processo de formação do Bairro Mascarenhas de Moraes ou “Marduque”, 

deu-se, inicialmente, pela instalação do antigo Porto no Município no início do século 

20 (Figura 32). Na fotografia (1930), é possível notar o período onde o rio está em 

baixa e a estrutura do porto é visível (Figura 32.A).  

Já na fotografia seguinte (Figura 32.B), por volta de 1906, o Rio Uruguai 

apresenta uma grande cheia e a estrutura portuária aparece quase totalmente 

submersa, o local era diariamente ocupado por transeuntes brasileiros e argentinos, 

além de ser utilizado para atravessar produtos das duas cidades. 

Nos anos 40, com a construção da ponte internacional Augustín Justo - 

Getúlio Vargas, inaugurada em 1947, o bairro passou a ser rota novamente para 

acesso do Município à cidade vizinha argentina, ganhando, mais uma vez, grande 

destaque na economia do município. 

 

Figura 32 - Antigo Porto no Município de Uruguaiana. 
 

 

 
Fonte: BASTOS, 2015. Disponível em <http://ronaldofotografia.blogspot.com.br/2011/01/porto-de-
uruguaiana.html> acesso em 2 de julho de 2015. 
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Atualmente, anos após o fechamento do porto, a urbanização do bairro 

avança ainda mais em direção à planície de inundação do Rio Uruguai, aumentando 

o grau de exposição ao perigo e as potencias perdas econômicas pelas inundações. 

Devido à recorrência das inundações no bairro, (datada desde sua fundação) 

a população apresenta características diferenciadas das demais comunidades do 

entorno, como a posse de canoas e barcos de pequeno porte. Eles, acabam sendo 

utilizados principalmente para auxílio no deslocamento e retirada das famílias no 

período da inundação (Figura 33). 

 

Figura 33 - Família atingida pela inundação no mês de julho de 2014. 
 

 

 
Fonte: Tadeu Vilani - Agencia RBS (2014). Disponível em: <http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias.html>. 
Acesso em 3 de julho de 2015. 

 

Apenas nos anos de 2014 e 2015, o bairro foi atingido por quatro grandes 

eventos; julho/2014 (Figura 34.a), outubro/2014, julho/2015 (Figura 34.b) e 

outubro/2015, intensificando ainda mais o trabalho articulador da Defesa Civil, na 

procura por abrigos e remoção das famílias 

Nas imagens, é possível visualizar o grande potencial danoso desses 

eventos, pois o nível de lâmina de água pode facilmente ultrapassar um metro no 

final da Rua Borges de Medeiros. 
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Figura 34 - Grande inundação registrada no Bairro Mascarenhas de Moraes a) mês 
de julho de 2015, b) mês de julho de 2014. 

 

 
a) Bairro Mascarenhas de Moraes 7 de julho de 2014. Fonte: Google Earth Pro. 

 
b) Bairro Mascarenhas de Moraes 23 de julho de 2015. Fonte: Mariana Raphael Ascom (2015). 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Também é grande a mobilização da população (Figura 35) na oferta de ajuda 

nos períodos de inundação, voluntários na totalidade, organizando campanhas de 
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arrecadação de alimentos, agasalhos e também a organização para reconstrução da 

comunidade.  

 

Figura 35 - Arrecadação de agasalhos à população. 
 

 

 
Fonte: Débora Ely / Agência RBS (2014). Disponível em: 
<http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia.html> acesso em 3 de julho de 2015. 

 

No evento adverso ocorrido no mês de julho, a comunidade utilizou a escola 

de samba (Ilha do Marduque) como ponto de coleta e distribuição de auxílio aos 

moradores da comunidade. 

Neste sentido, o comportamento de enfrentamento desenvolvido pelos 

moradores pode ser entendido com a resiliência (GLASER et al., 2006), onde a 

população adquire a capacidade de auto-organização, adaptação diante de eventos 

críticos, situações conflitantes e alterações no cotidiano do sistema socioambiental. 

O poder público municipal tenta junto com os moradores solucionar o 

problema socioambiental causado pela ocupação junto a área ribeirinha. Existe a 

proposta de reassentando de algumas famílias, mas a população reluta, alegando a 

profunda ligação com a comunidade e, por isso, não aceita morar em áreas 

distantes de sua atual moradia. 

Com base no trabalho de campo realizado, é possível visualizar que apesar 

do processo de ocupação do bairro não ser recente, as áreas ocupadas continuam 

crescendo. Os moradores de baixa renda acabam ocupando as áreas próximas ao 
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rio, fazendo um aterramento muito simples e sem compactação, construindo a sua 

residência sob esse material (Figura 36). 

 

Figura 36 - Área próxima ao Rio Uruguai sendo aterrada. Data de aquisição 11 de 
outubro de 2015. 

 

 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Uma das possíveis alternativas para a convivência da comunidade com o 

perigo de inundação seria uma adequação ao padrão construtivo das moradias. 

Utilizando-se o mapeamento do risco, entre as faixas de 25 e 100 anos de tempo de 

retorno, semelhante à proposta de Sheafer (1967). 

Na proposta, considerando-se as faixas de tempo de retorno médio a longo 

(Figura 37), o uso residencial é permitido com base em normas, autorizando-se 

residências com reforço estrutural ou drenagem da laje de piso, obrigatoriamente 

com uso de materiais resistentes à água. 

Porém, para a área com TR curto de apenas dois anos, é necessária a 

remoção das famílias pois segundo Costa (2009), as cheias são um fenômeno 

natural e não podem ser evitadas. 

Todavia para os intervalos de dois a cinco anos, baseando-se nas 

recomendações de Wright-Mclaughlin Engineers Consultants (1969), seria 
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necessária a alteração do tipo de uso. Instalando-se estruturas de baixo valor de 

manutenção como parques e praças, de uso recreativo. 

 

Figura 37 - Sugestão de ocupação compatível com o zoneamento de área 
inundáveis. 

 

Fonte: Silva (2013, p.30). 

 

Após a construção da Ponte Internacional ligando o município à Argentina, 

houve a construção da Avenida Ministro Assis Brasil no início da década de 70. A 

nova via prolongou a malha viária do município ligando a BR 290, alavancando o 

processo de ocupação dessa porção. 

Um dos objetivos para a criação da importante via de circulação era a função 

de dique, impedindo a passagem das águas em direção ao bairro Santana, porém 

ela não obteve êxito, pois, o material utilizado na base da estrada, no período de 

inundação, funciona apenas como um filtro, desacelerando a passagem da água 

para o lado densamente ocupado da estrada (Figura 39). 

Atualmente, o poder público municipal estuda a possibilidade de sanar esse 

problema, elaborando-se um projeto de revestimento da base da estrada 

(impermeabilização) na fase voltada para o Sul.  
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Figura 38 - Mapa de perigo a inundação no município de Uruguaiana – Bairro Mascarenhas de Moraes. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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Figura 39 - Áreas observadas a campo próxima a Av. Ministro Assis Brasil. Data de 
aquisição 23 de julho de 2015. 

 

 
a) Área a direita Av. Min. Assis Brasil próxima 
ao Bairro Mascarenhas de Moraes. 

 
b) Continuação da vista do ponto (a). 

 
e) Área de represamento da inundação. 

 
f) Vista do lado oposto ao represamento. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Nas vias mais próximas da drenagem urbana, em alguns casos, a elevação 

do nível das águas ultrapassa um metro de altura de coluna de água (Figura 40). 

Ainda, em eventos com TR acima dos 10 anos, como ocorrido em 7 de julho de 

2014, pode ocorrer até mesmo o deslocamento das residências. 

As áreas próximas a Avenida Ministro Assis Brasil, demandam um maior 

regramento no uso do solo urbano, pois mesmo que o provável revestimento da 

estrada seja realizado, isso não garante que as águas se espalhem, elevando a rede 

de canais próximos à área. 

Faz-se necessário o uso do mapa de perigo à inundação (Figura 41), 

ressaltando-se a importância do entendimento da população acerca do risco das 

perdas econômicas que a região possui. 

A conscientização da exposição ao perigo, poderá auxiliar o poder público na 

intervenção da área, facilitando ações como reassentamento das famílias afetadas 

na área de dois a cinco anos de TR. 
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Figura 40 - Imagem adquirida durante o período de grande inundação próxima a Av. 
Min. Assis Brasil. Data de aquisição 23 de julho de 2015. 

 

 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 



87 

 
Figura 41 - Mapa de perigo a inundação no município de Uruguaiana – Av. Ministro Assis Brasil. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4.2.5 Mapa de vulnerabilidade 

 

De acordo com o mapeamento dos 245,63 hectares percorridos, foi possível 

notar uma grande diferenciação dentro do mesmo município, a segregação social é 

nitidamente manifestada no espaço. A grande parte dos domicílios com Alta 

(22,34%) ou Muito Alta (8,40%) vulnerabilidade (Figura 42) concentra-se próxima ao 

Arroio Cacaréu nos bairros Francisca Tarrago e Cabo Luis Quevedo. 

 

Figura 42 - Gráfico de distribuição da vulnerabilidade no município de Uruguaiana. 
 

 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

O bairro Cabo Luis Quevedo, e áreas próximas ao arroio Cacaréu possuem 

como grande agravante de vulnerabilidade socioambiental, a falta de estrutura 

pública como saneamento básico.  

Na Rua Coronel Rodrigues Portugal, encontra-se uma importante galeria 

(Figura 43), que, onde devido à erosão das margens e à grande quantidade de 

material descartado, facilmente transborda, causando transtornos para a 

comunidade e doenças de veiculação hídrica. 
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Figura 43 – Vista de galeria localizada próxima ao cruzamento da Rua Cel. 
Rodrigues Portugal e Rua Maj. Floriano.  

 

 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Em geral, grande parte da população tem conhecimento sobre as áreas 

atingidas pela inundação, muitos moradores ainda recordam os efeitos da maior 

inundação em 1983 e da segunda maior em 1997, onde foram registrados 

respectivamente, 13,56m e 12,86m acima do nível normal. Mesmo assim a 

população de baixa renda permanece em situação de perigo, devido ao baixo poder 

aquisitivo e à relação de pertencimento com o lugar de origem. 

Apesar do grande número de domicílios já consolidados nas áreas 

suscetíveis, é evidente o surgimento de novas frentes de crescimento sobre essas 

áreas, em especial no Arroio Cacaréu e nas margens da Avenida Ministro Assis 

Brasil (Figura 44). Dessa forma, faz-se necessário o acompanhamento dessas 

grandes áreas por parte do poder público, para que não ocorram novas ocupações. 
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Figura 44 - Mapa de vulnerabilidade a inundação no município de Uruguaiana. 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 
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4.2.6 Mapa de risco 

 

Após a definição de critérios e parâmetros para a vulnerabilidade das áreas 

em perigo de inundação, procedeu-se ao cruzamento dos planos de informações, 

resultando no mapa de risco à inundação para área urbana do município de 

Uruguaiana-RS. 

Foram mapeados 142,52 ha, sendo que, nessa área, conforme o 

levantamento, foram localizadas 2.205 residências, classificadas de acordo com 

grau de risco de Baixo a Muito Alto (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Quantitativo quanto ao número de residências e área em risco no 
município. 
 

Risco Residencias Perc (%) Área (ha) Perc (%) 

Baixo 687 31,16 44,46 31,19 

Médio  747 33,88 45,16 31,69 

Alto  578 26,21 38,10 26,73 

Muito Alto 193 8,75 14,80 10,39 

Total 2205 100 142,52 100 

 
Organização: AIMON, J.G.S (2017). 

 

Em relação ao montante encontrado, salienta-se a necessidade de atenção 

para os domicílios que se acham em situação de Alto e Muito Alto risco, totalizando 

cerca de 34,96 % (771 residências) da amostra escolhida para estudo. Se forem 

considerados uma média de 3,5 moradores por residência, o número de pessoas 

que são afetadas frequentemente com perdas pelas inundações, pode se aproximar-

se de a 2.698 indivíduos. 

Conforme os levantamentos de campo, essas classes de risco são compostas 

normalmente por famílias carentes, sem opções de moradias, ficando desalojadas 

com base no TR, pelo menos uma vez ao ano. 

Observa-se, através dos mapas nas Figura 45 a 48, um padrão preferencial 

do risco, normalmente as Faixas de risco Muito Alto localizam-se ao longo dos 

afluentes do Rio Uruguai, sendo as áreas próximas ao Arroio Cacaréu, com maior 

número de residências expostas a perda. 
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Figura 45 - Mapa de risco a inundação no município de Uruguaiana – Arroio Cacaréu. 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017).
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Figura 46 - Mapa de risco a inundação no município de Uruguaiana – Bairro Mascarenhas de Moraes. 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017).
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Figura 47 - Mapa de perigo a inundação no município de Uruguaiana – Av. Ministro Assis Brasil. 

 

Organização: AIMON, J.G.S (2017).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A realização da dissertação de mestrado, cumpriu com os objetivos traçados. 

Dentre as dificuldades, a ausência de dados precisos merece destaque, sendo a 

etapa de aquisição de dados que demandou maior dedicação, revelando a carência 

de bancos de dados abertos relacionados à temática. 

O cálculo do Tempo de Retorno para as inundações no município foi possível 

devido à longa série de dados disponível. Trata-se, no estado, de um dos poucos 

postos de leitura da ANA, com dados de coleta acima de 70 anos. 

Destacam-se também as múltiplas funções que a Geotecnologia proporciona, 

como a construção de Modelos Digitais de Terreno e Elevação, a possibilidade de 

cadastrar informações de lotes urbanos, o cruzamento de informações em diferentes 

formatos para mapeamentos do meio urbano. 

A base de dados deve ser ainda melhorada, recomenda-se a aquisição de 

mais pontos com levantamento topográfico local, ressaltando as zonas já 

identificadas de dois a 25 anos de TR. 

Em relação às famílias atingidas, os trabalhos de campo revelam nitidamente 

a segregação social que ocorre no município. Infelizmente, na maioria dos casos, os 

únicos locais que a população carente encontra, ou invade, acabam sendo as áreas 

que deveriam ser preservadas permanentemente. 

Através da realização do estudo e do mapeamento prévio da vulnerabilidade, 

foi possível observar a grande dificuldade para aquisição e quantificação de 

informações detalhadas sobre a população atingida pela inundação. Considera-se 

que ainda é possível a melhoria do método, agregando-se outras variáveis 

mensuráveis para a caracterização detalhada da vulnerabilidade. 

A especulação inicial quanto ao número de residências atingidas, superou em 

muito ao imaginado. Cerca de 35% das residências apuradas encontra-se em Risco 

Alto ou Muito Alto. Os gastos anuais para assistência às famílias atingidas, 

corriqueiramente, bem como a preocupação da criação de um fundo para capitação 

de recursos por parte do poder público, deve ser uma das frentes no curto prazo. 

A orientação tanto acadêmica, como supervisora contribuíram para a 

construção do conhecimento e crescimento profissional. Também chama atenção a 

parceria firmada com a defesa civil do município, importante colaborador e futuro 

usuário da informação produzida. 
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Espera-se que as indicações propostas com base no mapeamento sejam 

utilizadas pelo poder público local, como medidas de curto prazo e projetos de 

infraestrutura em longo prazo. 

A base gerada pode suficientemente destinar-se ao estabelecimento de 

estratégias para rotas de resgate e a escolha de pontos para abrigos temporários. 

 



97 

 

REFERÊNCIAS  
 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS. Região Hidrográfica do Uruguai. Disponível 
em: <http://www.ana.gov.br>. Acesso: 08 set.2014. 
 
ALMEIDA, B. Prevenção contra inundações naturais na União Europeia. 
Conceitos-Chave no contexto de uma gestão de risco. REGA – Revista de Gestão 
de Água da América. Latina, 2007. 
 
AMARAL, R. GUTJAHR, M. R. Desastres Naturais. São Paulo: Instituto Geológico, 
2015. 100 p. 
 
AMARAL, R. RIBEIRO, R.R. Inundações e enchentes. In.: TOMINAGA, L. K. 
SANTORO, J. AMARAL, R. Desastres Naturais: Conhecer para prevenir. 3 ed. São 
Paulo: Instituto Geológico, 2015. p. 41-52. 
 
AZEVEDO, J. Situações de Riscos. Cheias e Inundações, Universidade do Minho, 
2007. 
 
BAPTISTA, M. B.; NASCIMENTO, N. O.; BARRAUD, S. Técnicas compensatórias 
em drenagem urbana. Porto Alegre: ABRH, 2005. 
 
BRASIL. Anuário Brasileiro de Desastres Naturais. 2013. Disponível em: 
<http://www.mi.gov.br/publicacoes-sedec>. Acesso em: 29 de nov. 2015. 
 
CANHOLI, A. P. Drenagem urbana e controle de enchentes. São Paulo: Oficina 
de Textos, 2005. 302 p. 
 
CARVALHO, C. S. GALVÃO, T. Ação de apoio à prevenção e erradicação de 
riscos em assentamentos precários. In: BRASIL. CARVALHO, C. S. GALVÃO, T. 
(Org). Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas: Guia para Elaboração 
de Políticas Municipais. Brasília: Ministério das Cidades; Cities Alliance, 2006, p. 10-
17. 
 
CASTRO, A. L. C. Glossário de defesa civil estudos de riscos e medicina de 
desastres. 5° ed. Ministério do Planejamento e Orçamento. Brasília. 191 p. 2007. 
 
CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia Fluvial. São Paulo: Editora Edgard Blucher, 
1981. 
 
COLVERO, R. B. A Fronteira Oeste: Uruguaiana nas relações internacionais. 
Unbral Fronteiras. Disponível em : 
<http://unbral.nuvem.ufrgs.br/base/items/show/8022>. Acesso em: 15 mai. 2016. 
 
COLVERO, R. B. SOARES, L. F. M. Uruguaiana: A estância como fronteira. 
ESTUDIOS HISTORICOS – CDHRP. Diciembre 2009. Nº 3. ISSN: 1688 – 5317 
 
COSTA, F. S. O risco de inundação na cidade de Amarante (Norte de Portugal): 
contributo metodológico para o seu estudo. Territorium, v. 16, p. 19-111, 2009. 
 



98 
 

CUNHA, L.;LEAL, C.; TAVARES, A.; SANTOS, P. Risco de inundações no 
município de Torres Novas (Portugal). Revista Geonorte. Edição especial, V. 1, N. 
4, p. 961-973, 2012. 
 
CUTTER, S. L.; PRESS, J. H. American Hazardscapes - The Regionalization of 
Hazards and Disasters. ISBN 0-309-07443-6. Copyright 2001 by the National 
Academy of Sciences. Printed in the United States of America. Disponível em: 
<http://www.inpe.br/crs/geodesastres/conteudo/livros/Cutter_2001_American_hazard
scapes.pdf>. Acesso em: 25 set. 2013. 
 
DAUPHINÉ A. Risques et catástrofes: observer, spatialer, comprendre, gérer. 
Paris, Armand Colin, Coll. 2000. 
 
ECKHARDT, R. R. Geração de modelo cartográfico aplicado ao mapeamento 
das áreas sujeitas às inundações urbanas na cidade de Lajeado/RS. 
Dissertação (Mestrado em Sensoriamento Remoto) – Centro Estadual de Pesquisas 
em Sensoriamento Remoto e Meteorologia, Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, 2008. 
 
EM-DAT Emergency Database. OFDA/CRED – The Office of US Foreign Disaster 
Assistance/ Centre for Reserchon the Epidemiology of Disaster – Université 
Catholique de Louvain, Brussels, Belgium. Disponível em: 
http://www.emdat.be/Datase. Acesso em julho de 2014. 
 
EVANS, C. V.; FANNING, D. S.; SHORT, J. R. Human-influenced soils. In: BROWN, 
R. B.; HUDDLESTON, J. H.; ANDERSON, J. L. (eds.). Managing soils in an urban 
environment. Madison: SSSA, 2000, p. 33-67. 
 
FERNANDES, N. F.; GUIMARÃES, R. F.; GOMES, R. A.; VIEIRA, B.C.; 
MONTGOMERY, D. R. GREENDEBERG, H. Condicionantes geomorfológicos 
dos deslizamentos nas encostas: avaliação de metodologia e aplicação de 
modelo de previsão de área susceptíveis. Revista Brasileira de Geomorfologia, 
UGB, 2001. Vol. 2, N°1. P 51-71. 
 
FLORENZANO, T. G. Geomorfologia: conceitos e tecnologias atuais. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2008. p. 72-104. 
 
FONSECA, P.C.D. RS: economia e conflitos políticos na república velha. Porto 
Alegre: Mercado Aberto, 1983. p.51. 
 
GLASER, M.; CABRAL, N.; RIBEIRO, A. L. Gente, Ambiente e Pesquisa: manejo 
transdisciplinar no mangezal. Belém: UFPA/NUMA, Programa MADAM, 2006. 
 
GONÇALVES, P. A Delimitação de Perímetros de Inundação no Rio Leça – 
modelação hidráulica para duas áreas do concelho de Matosinhos. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Civil - Especialização em Hidráulica). Faculdade de 
Engenharia. Universidade do Porto. Porto, 2012. 128 p. 
 
HUTCHINSON, M. F. A new method for gridding elevation and streamline data 
with automatic removal of pits. Journal of Hydrology. 106. 1989. 211 – 232 p. 



99 

 

 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE Censo 
Demográfico 2010. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em: 07 
set. 2014 
 
JACINTO, R., Cartas de Inundação e Risco de Cheias em Cenários de 
Alterações Climáticas. CC-IAM, 2011. 
 
JARDIM, D. F. Os imigrantes palestinos na América Latina. Estudos Avançados. 
São Paulo, v.20, n.57, p.171-181. Agosto, 2006. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
40142006000200013&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 15  de mai. 2016. 
 
JORGE, M. do. C. O. Geomorfologia urbana: conceitos, metodologia e teorias. 
In: GUERRA, A. J. T. (Org). Geomorfologia urbana. Rio de Janeiro: Bertrand, Brasil, 
2011. p. 117-146. 
 
KÖPPEN, W. Climatologia. México, Fundo de Cultura Econômica, 1931. 
 
KUREK, R. K. M. Avaliação do Tempo de Retorno nos níveis das inundações no 
vale do Taquari/RS. Trabalho de Conclusão de Curso (Curso de Engenharia 
Ambiental). Centro Universitário UNIVATES. Lajeado, 2012. 92 p. 
 
LACOSTE, Yves. A geografia: isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra. 
Tradução Maria Cecília França. 15. ed. Campinas: Papirus, 2009. 
 
LORENSI, R.P. Relações entre atributos do solo e uso de água em arroz 
irrigado. Tese (Programa de Pós-Graduação em Engenharia Agrícola). 
Universidade Federal de Santa Maria. 2011. 126 p. 
 
MAGNANELLI, N. P. Perigo x Risco. São José dos Campos, 2012. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/up/7%20-
%20Conceito%20Risco%20X%20Perigo%20-
%20Neli%20Pieres%20Magnanelli%20(DVST).pdf >. Acesso em: 24 ago. 2013. 
 
MARCELINO, E. V.; NUNES, L. H.; KOBIYAMA, M. Banco de dados de desastres 
naturais: análise de dados globais e regionais. Uberlândia: Caminhos de 
Geografia. Outubro de 2006. Vol. 6, N°19. p 130-149. 
 
MENEZES, D. J. Análise de parâmetros morfométricos obtidos a partir de 
diferentes modelos digitais de elevação na bacia hidrográfica do Arroio 
Guassupi - RS. Trabalho de Conclusão (Bacharelado em Geografia). Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM). 2015, 66p. 
 
MENEZES, D. J. Zoneamento das áreas de risco de inundação na área urbana 
de Santa Cruz do Sul - RS. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em 
Geografia). Universidade Federal de Santa Maria. 2014. 137 p. 
 
MENEZES, D. J.; SCCOTI, A. A. V. Inventário de registro de inundações no 
estado do Rio Grande do Sul entre 1980 e 2010. In.: ROBAINA, L. E. S.; 



100 
 

TRENTIN, R. Desastres Naturais no Rio Grande do Sul. Santa Maria: UFSM, 2013. 
p. 163-182. 
 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT. 
Mapeamento de riscos em encostas e margens de rios. Brasília: Ministério das 
Cidades; Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, 2007. 176 p. 
 
MIOLA, A. C. Planejamento para comunidades rurais em situações de 
enchentes. Tese de Doutorado. Curso de Doutorado do Programa de Pós-
Graduação em Engenharia Agrícola, Área de Concentração em Engenharia de Água 
e Solo. Universidade Federal de Santa Maria, 2013, 216 p. 
 
NOAA. National Oceanic and Atmospheric Administration. Disponível em 
<http://www.noaa.gov/>. Acesso em 29 de nov de 2015. 
 
OLIVEIRA, G. G. Modelos para previsão, espacialização e análise das áreas 
inundáveis na Bacia Hidrográfica do Rio Caí, RS. Dissertação (Programa de Pós-
Graduação em Sensoriamento Remoto). Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. 2010. 149 p. 
 
OSTROWSKY, M. S. B.; ZMITROWICZ, W. Urbanização e controle de enchentes: 
o caso de São Paulo: seus conflitos e inter-relações. Boletim Técnico da Escola 
Politécnica da USP, Departamento de Engenharia de Construção Civil. São Paulo, 
1991. 
 
PASTORE, U.; RANGEL FILHO, A. L. R. Vegetação. As regiões fitoecológicas, sua 
natureza, seus recursos econômicos. Estudo fitogeográfico. In: IBGE. Folha 
Uruguaiana. Rio de Janeiro, 1986. p. 541-632. 
 
PINTO, N. L. S.; HOLTZ, A. C. T.; MARTINS, J.A.; GOMIDE, F. L. S. Hidrologia 
Básica. 11° reimp. São Paulo: Edgard Blucher, 2008. 
 
PRINA, B. Z. Geotecnologias aplicadas no mapeamento das áreas de 
inundação do perímetro urbano de Jaguari/RS. Dissertação de Mestrado. Curso 
de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Geografia. Universidade Federal 
de Santa Maria, 2015, 128 p. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA. Plano Diretor do Município de 
Uruguaiana. Disponível em: http://www.uruguaiana.rs.gov.br/pmu_novo/. Acesso 
em: 15 de Maio de 2016. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA. Plano municipal de habitação de 
Uruguaiana. 2007. 
 
PREFEITUA MUNICIPAL DE URUGUAIANA. Plano municipal de saneamento 
básico. 2011. Disponível em: < 
http://www.uruguaiana.rs.gov.br/PMSB/PMSB_Uruguaiana_RS_vers%E3o_prelimina
r_12_12_2013.pdf>. Acesso em: 15 mai. 2016. 
 



101 

 

RAMOS, C. Programa de Hidrogeografia - Linha de Investigação em Dinâmica 
Litoral e Fluvial. Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa, 2005. 
Disponível em: < 
http://www.ceg.ul.pt/descarga/Publicacoes_Download/CRamos/Programa_Hidrogeo
grafia.pdf>. Acesso em: 29 nov. 2015. 
 
RECKZIEGEL, B. W. Levantamento dos Desastres desencadeados por Eventos 
Naturais Adversos no Estado do Rio Grande do Sul no Período de 1980 a 2005. 
Dissertação (Mestrado em Geografia) - Universidade Federal de Santa Maria, Santa 
Maria, 2007. 
 
RIGHI, E. Enchentes do rio Uruguai entre 1980 e 2005: uma análise geográfica. 
Trabalho de Conclusão (Bacharelado em Geografia). Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). 2008, 177p. 
 
ROBAINA, L.E.S. Áreas de risco por processos de dinâmica geomorfológica: 
introdução ao tema. In: Eventos extremos no Rio Grande do Sul: inundações e 
movimentos de massa. GUASSELLI, L. A. OLIVEIRA, G. G. ALVES, R. C. M. Porto 
Alegre – RS. 2013. 208 p. 
 
ROBAINA, L.E.S. Espaço urbano: relação com os acidentes e desastres 
naturais no Brasil. Ciência e Natura, UFSM, 30 (2): 1 – 14 p , 2008. 
 
ROSA, R. Análise Espacial em Geografia. Revista da ANPEGE, v. 7, n. 1, número 
especial, p. 275-289, out. 2011. 
 
ROSSATO, M. S. Os Climas do Rio Grande do Sul: variabilidade, tendências e 
tipologia. Tese (Doutorado em Geografia). Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, 2011. 
 
SANTOS, R. F. dos (org). Vulnerabilidade Ambiental – Desastres naturais ou 
fenômenos induzidos?. Brasília: MMA, 2007, 192p. 
 
SAURESIG, S. R. Zoneamento das áreas de risco à inundação da área urbana 
de Itaqui-RS. Dissertação de Mestrado. Curso de Mestrado do Programa de Pós-
Graduação em Geografia.. Universidade Federal de Santa Maria, 2012, 101 p. 
 
SHEAFER, J. R. Introduction to Flood Proofing. University of Chicago, Illinois. 
1967. 
 
SILVA, C. V. F. Planejamento do uso e ocupação do solo urbano integrado ao 
mapeamento de áreas com risco de inundação. Dissertação (Mestrado) – Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo. Departamento de Engenharia Hidráulica 
e Ambiental. São Paulo, 2013., 164 p. 
 
SOUSA, L. F. N. M. Metodologia para o mapeamento de cheias em zonas de 
risco : aplicação a um troço de um rio do Norte de Portugal. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Civil - Especialização em Hidráulica). Faculdade de 
Engenharia. Universidade do Porto. Porto, 2012. 
 



102 
 

TAVARES, A. C. SILVA, A. C. F. Urbanização, chuvas e inundações: uma análise 
episódica. Climatologia e Estudos da Paisagem. Rio Claro. Vol. 3, n.1, 2008.  
 
TOMINAGA, L. K. Avaliação de Risco a Escorregamentos: Aplicação de um 
Ensaio em Ubatuba, SP. Departamento de Geografia da Faculdade da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo. 
Tese de Doutorado. 2007. 220p. 
 
TUCCI, C. E. M.; BERTONI, J. C. Inundações urbanas na América do Sul. Porto 
Alegre, 1ª edição: 2003, ISBN: 85-88686-07-4, 156 p. Disponível em: 
<http://www.eclac.cl/samtac/noticias/documentosdetrabajo/5/23335/InBr02803.pdf>. 
Acesso em: 05 out. 2013. 
 
TUCCI, C. E. M. Água no meio urbano. In Água Doce no Mundo e no Brasil. Águas 
doces no Brasil: capital ecológico, uso e conservação. 2ª edição. São Paulo: 
Escrituras Editora, 2002. 703p. 
 
TUCCI, C. E. M. Os rios na cidade: as enchentes na evolução urbana da região 
metropolitana de Porto Alegre. Porto Alegre: Ed. Da UFRGS, 2001. 
 
TUCCI, C. E. M. Plano diretor de drenagem urbana: princípios e concepção. 
Revista Brasileira de Recursos Hídricos, v, 2, n. 2, p.621-658, jul./dez.1997. 
 
TUCCI, C. E. M.; LOPES, M. S. Zoneamento das áreas de inundação: Rio 
Uruguai. Revista Brasileira de Engenharia Caderno de Recursos Hídricos, Rio de 
Janeiro, v. 3, n.1, p. 19-45, 1985. 
 
UN-ISDR – United Nations Internacional Strategy for Disaster Reduction – Living with 
Risk. A Global Review of Disaster Reduction Initiatives. Inter-Agency Secretariat 
Internacional Strategy for Disaster Redution (ISDR), Genebra, Suiça. 152 p. 
Disponível em http://www.unisdr.org. Acesso em: 10 ago. 2015. 
 
UN-ISDR – United Nations Internacional Strategy for Disaster Reduction. 
Terminology on Disaster Risk Reduction. Disponível em http://www.unisdr.org. 
Acesso em fevereiro de 2016. 
 
VALERIANO, M. M. Dados Topográfico. In.: FLORENZANO, T. G. Geomorfologia: 
conceitos e tecnologias atuais. São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 72-104. 
 
VEYRET, Y. Os Riscos: O homem como agressor e vítima do Meio Ambiente. 
Tradução: Dílson Ferreira da Cruz. São Paulo: Contexto, 2007. 
 
VOLKMER, M. S. “Pela fronteira é incalculável o movimento”: Imigrantes 
Europeus nas Vilas do Oeste do Rio Grande do Sul na segunda metade do 
século XIX. In: Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH. São Paulo, 
2011. 
 
WOLLMANN C. A. A gênese climática das enchentes na Bacia Hidrográfica do 
Rio Caí. Trabalho de Conclusão (Bacharelado em Geografia). Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM). 2008. 



103 

 

 
WRIGHT-MCLAUGHLIN ENGINEERS CONSULTANTS. Urban Storm Drainage 
Criteria Manual. Denver Council of Governaments. 1969.



104 
 

APÊNDICE A – CROQUIS DE LOCALIZAÇÃO DE IMAGENS 
 

 



105 

 



106 
 



107 

 



108 
 

 


